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I. ANTECEDENTES GERAIS

As presentes notas contêm os aspectos fundamentais da 
.. 

experiência de planejamento em Minas Gerais. A elas se combinam as 
suntos têcnicos e metodolÜgicos e enf�ques concretos iurgidos de uma 
importante comunhão de interesses· entre os funcionãrios do ILPES e 
do Estado de Minas Gerais. 

A situação proposta ao ILPES com esta assessoria tem si 
do bastante peculiar. Primeiro, tratava-se de um Estado dentro de 
um Pais de grande tamanho; logo, se fazia necessãrio assessorã-lo em 
�lanejamento, no curto prazo estabeleci<lo no Convênio de Assistên
cia Têcnica, mas com mu1to maior extensão e profundidade do que se 
havia dado atê o momento. 

A tarefa do Instituto orientou-se, basicamente, em acom 
panhar o sistema integrado de planejamentó: estratêgia: plano i mi: 
dio prazo e plano a curto prazo. Alêm disso o ILPES deu assessora
mento nas bases da organização e funcionamento, tanto do sistema de 
planejamento como da estrutura do resto do aparato administrativo e1 
tatal, incluindo suas relações com o setor privado. 

Pode-se assinalar, então, que esta assessoria tem sido 
uma das experiências mais. completas .do ILPES, jã que atê então se h� 
via atuado em vãrios paises da região em aspectos parciais da plan! 
ficação, tais como planos a mêdio prazo, orçamentos por programas, 
estratêgias, etc., mas não se havia tido a oportunidade de abordar 
simultaneamente· o sistema integrado de planejamento na quase totali 
dade de seus componentes. 

O trabalho em si foi um desafio importante, pois devia 
estabelecer-se, por um lado, um modelo de crescimento do Estado que 
permitisse os melhores niveis de ocupação e bem estar i sua popula
ção, mas, por outro, era necessãrio que as diretrizes estratêgicas 
fossem atrativas is pessoas do Governo Federal que deviam abordar o 
desenvolvimento do Brasil em seu conjunto. 
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2. 

Outro ponto relevante dos trabalhos foi introduzir, de 
forma des ta,cada e pr·i nci pa 1, a uti 1 i zação dos recursos humanos e tam 
bem o meio no qual se desenvolyem: o espaço econSmico. 

Nestas notas se abordam os aspectos mais destacados e 
que melhor caracterizam estas experiências. Necessariamente, só foi 
possivel considerar alguns .temas, ji que seria impossivel recorrer 
neste informe ã totalidade do intercâmbio téc.nico e de assuntos subs
tantivos, que se manteve permanentemente com os técnicos desse Esta 
do. 

Em sintese, em Minas ·Gerais permaneceu todo um enfoque 
para abordar o planejamento e operação de planos, enfoque que, em 
suas modalidades especiais e em seu funcionamento, se atribui em co.!!_ 
junto aos técnicos mineiros e aos as5.essores do ILPES. Permaneceram 
também as bases para encarar as próprias diretrizes estratégicas, que 
embora tendo sido esboçadas com a colaboração do ILPES, são de res
ponsabilidade dos funcionirios do Estado. Elaboraram-se também ba 
ses para a formulação de um plano a médio prazo, e buscaram-se met� 
dologias de orçamentos por programas que ji se encontram em plena op� 
ração. Foram dadas ainda as bases de organização e funcionamento do 
sistema de planificação e do resto do setor publico. 

Para o IL?ES, destacou-se com especial relevância a n! 
cessidade do esforço interdisciplinar e reforçou-se o enfoque inte
gral da planificação, ji que o tratamento parcial. disperso ou iso 
lado de seus .elementos, somente conduz a um esgotamento ou a seu des 
prestigio como instrumento de governo. 

Por outra parte, o ILPES comprovou novamente que só um 
trabalho conjunto com os técnicos e administradores nacionais e rea! 
mente fecundo e transcende as equipes assessoras� nacionais, para 
incorporar-se ao patrimS·n°io intele�tual dos que devem assistir aos 
políticos ou assumir responsabilidades políticas; o ILPES tem visto 
vãrios dos técnicos que antes ajudavam aos políticos, 
agora nos que têm que tomar as decisões. 

convertidos 

E'. assim que, tendo estado muito perto dos técnicos em 
jornadas de estudo, de capacitação, no próprio contato do trabalho, 
o ILPES tem tido a oportunidade de vincular-se com muitos deles, e1
tabelecendo uma importante comunicação no plano técnico e humano.
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Nestas notas, se começarã e-xpondo brevemente os propõ
si tos do convênio e as·sinalando o que o ILPES pôde abordar, como ta� 
bem o que resta por fazer, tudo_ isto dentro do esp,írito do convênio. 
Nesta parte se inclui rã também, uma cµrta relação da forma como se de 
senvolveu a assistência do ILPES. 

Em continuação se entrarã em cada um dos grandes tema� 
advertindo para as limitações de imagens parciais daquilo que, na 
realidade, foi um encadeamento de ações nas quais primou a interdi� 
ciplina e o tratamento integrado da formulação e operação dos pla
nos. 

O primeiro tema a ser exposto serã o da estratêgia, e 
ao redor desta se desenvolverão vãrios aspectos vinculados. Aqui se 
listarã, com breves comentãrios, as grandes linhas que condicionarão 

.. 

as futuras tarefas da planificação e desenvolvimento, linhas que o 
ILPES ajudou amplamente a discutir e a cristalizar. 

Com os antecedentes das dfretrizes estratégicas, serã 
abordado o plano a médio prazo. Embora a assistência do ILPES nao 
tenha alcançado a etapa de preparação do próprio plano, ela esteve 
presente em suas diretrizes bãsicas e no intercâmbio das ideias acer 
ca de seu conteúdo. 

Como etapà seguinte no sistema integrado de planejame� 
to, apc,tam-se os instrumentos mais importantes do planejamento anual, 
em especial o orçamento por programas do Setor Publico. Com o caso 
de Minas Gerais, a experiência da CEPAL e ILPES de mais de um decê
nio enriqueceu-se notavelmen.te. Foi· a oportunidade de dar cumpri
mento com maior rigor a um dos postulados que constituem a razão de 

=--

ser do orçamento por programas: que este seja um instrumento para 
cristalizar no curto ptazo, no que diz respeito ã ação do Setor Pú,
blico, os objetivos e metas do planejamento para prazo mais longo. 

Outro tema destacado foi o da capacidade administrati
va para o desenvolvimento. Expõe�se • nesta parte o enfoque que o 
ILPES desenvolveu no último decênio, e que constitui um aporte con
ceitual de grande importância para a administração para o desenvol 
vimento. Propôs-se a aplicação dos chamados sistemas operacionais, 
o que se tem encarado com bastante profundidade �ara determinar as

lPEA-2'1 
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transformações necessãrias na administra-ção estatal, e qúe consti
. tuem requisitos importantes na cristalização das bases estratégicas 
e do plano. 

Finalmente, incluem-se vãrios aspectos vinculados basi 
camente ao desenvolvimento de metodologias e estudos especiais, que 
se lev�ram a cabo como requisito e/ou consequência das tarefas da 
planificação. 

N�stas notas omitiram-se detalhes do diagnõstico e ou 
tros aspectos do tipo quantitativo e qualitativo, relacionados com 
aspectos técnicos e/ou substantivos dos trabalhos do convênio. 

Sem embargo, achou-se necessãrio inclu'i-los em anexos 
que foram preparados para fins informativos. 

Eles são: o Anexo 1: "Breve caracterizaçãb da economia 
Mineira", que contem um conjunto de antecedentes que poderiam cor
responde� a um resumo ou diagnõstico da economia; o Anexo 2: "A sub 

t..::::':;._-_ 
• 

:-

regionalização de Minas Gerais como requisito da estratégia", que 
contém as bases do r�ordenamento espacial da economia; o Ane�o 3: 
"Trajetõria e alcances quantitativos da Estratégia de Minas Gerais" , 
que define as etapas a cumprir para a consecução da imagem objetiva 
e apresenta algumas estimações importantes das metas globais, seto
riais e sub-regionais. Finalmente, o Anexo 4: contém a lista dos 
principis documentos elaborados durante a assessoria a Minas Gerais. 

Se em poucas linhas se quisesse expressar o que tem si.9. 
nificado, em essência, a experiência de Minas Gerais, ter-se-ia que 
destacar, em primeiro lugar, o importante intercâmbio técnico e sub� 
tantivo que se cristalizou nas discussões e na paulatina adoção, p� 
los grupos dirigentes, das bases estratégicas do desenvolvimento. 

Assim, deve-se ressaltar a experiência realizada com um 
valioso grupo de jovens técnicos, muitos dos quais tlm assumido Pª! 
latinamente importantes responsabilidades políticas. 

Deveria merecer também um lugar preponderante a aplic! 
çao do sistema integrado de planejamento e operação de planos, e a 
organização e funcionamento �os sistemas administrativos, um dos 
quais, o do planejamento, tem sido posto em funcionamento em impor
tante medida. 
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II. OBJETIVOS DO  CONVÊNIO E MODELO DE ASSESSORAMENTO

1. Objetivos e real 1zações

Os objetivos estipulados pelo convênio (l) para o traba
lho realizado em Minas Gerais foram os seguintes: 

- Elaborar uma estratêgia global de desenvolvimento a 
• longo prazo para o Estado de Minas Gerais, Brasil, e para os princi
pais setores, que identificasse as diretrizes para a solução de seus
problemas e servisse de marco de referência para a elaboração de pl�

nos de mêdio e curto prazo.

- Esboçar a reconstrução do incipiente sistema estadual

de planejamento. 

- Formular os planos de desenvolvimento a mêdio prazo,
operativos, e orçamentos anuais compativeis com a estrategia elabora 
da. 

- Reestruturar o sistema estatistico estadual para ade
qui-lo as necessidades da planificação. 

A simples leitura do convênio que fixa os objetivos e 

determina as responsabilidades dos 6�gãos participantes, não permi
te visualizar o espirito com que foi concebido e efetuado o trabalho. 

Com efeito, o texto enuncia os objetivos na ordem lõgi
ca com que deveriam ser tratados, mas ele deve ser tomado como marco 

de referência, jã que as finalidades do trabalho eram as de abordar 
simultaneamente. os instrumentos programãticos e a organização respe� 
tiva, e, ainda mais, acelerar sua implantação. 

Realmente, as tarefas voltadas para a adoção do sistema 

integrado de planificação iniciaram quase simultaneamente. Enquanto 

(1 ) Firmado em 2.05.69 pelo ILPES, pelo Conselho Estadual de Desenvol 
vimento de Minas Gerais e pelo Banco de Desenvolvimento de Minas 
G�rais1, e que posteriormente contou com a Co-partieipação da Funda
çao Joao Pinheiro, a partir de janeiro de 1971. 
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iam-se criando os planos da estratégia, que surgiam de interpretações 
mais afinadas da economia Mineira e do Brasil em seu conjunto, defi
niam-se os requisitos do plano de medio prazo, estruturavam-se os º! 
çamentos por programas do Setor Publico e esboçavam-se as bases da a� 
ministração para o desenvolvimento. E, o que e mais important�, ia� 
sendo postas em prãtica vã rias das ideias con.cebidas. 

[ necessãrio destacar que a equipe local sabia que, pa
ra que funcionassem os instrumentos programados e se levassem ã prã
tica as idêias da organi�ação do sistema a implantar, eram necessã
rias; antes e durante sua elaboração, certas condições de viabilida
de dentro do setor publico estadual e federal, o que requeria tempo, 
trabalho e oportunidade politica .. Tem-se pois consciência de que no 
prQcesso deveria existir uma estreita participação dos mecanismos de 
decisão e execução do setor pÜblic�. Jm tbdos os niveis e setores on 
de se aplicariam os instru�entos programiticos a elaborar. 

Se for feito um balanço das tarefas realizadas, pode-se 
afirmar qui o·convênio foi cumprido em seus objetivos fundamentais. 

O fato de que alguns dos trabalhos estivessem em pleno 
desenvolvimento e incompletos ao termino do convênio, deve-se inter
pretar como consequência natural da concepção prõpria das tarefas a 
realizar, e não como um não cumprimento do convênio. 

Resta iinda bastante por fazer para m�lhorar os instru
mentos de mêdio prazo. A reestruturação da administração publica s� 
rã uma tarefa longa e dificil, e deverão melhorar notavelmente os sis 

. 

-

temas de informações. Serã tambem necessãrio aperfeiçoar e estender 
a aplicação dos orçamentos por programas, dentro do marco dos planos 
anuais operativos. 

De fato, o trabalho,_continuarã em Minas Gerais e tudo i� 
dica que em melhores condições de viabilidade, fundamentalmente devj 
do ao fato de, no. procedimento. a�otado, t�r-se contado com a partj 
cipação, como se tem assinalado, dos correspondentes agentes de deci 
são e éxecução do setor publico. 

2. A Assessoria e a Conclusão dos Trabalhos

O Instituto Latino Americano de Planejamento Econômico 
e Social participou nos trabalhos como assessor, e para isto contou 

IP.t::A - �7 
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com a colaboração eventual da CEPAL, do Centro Latino Americano de De 
mografia, da Organização Internacional do Trabalho, da Oficina Sani
tãria Panamericana e da Organização das Nações Unjdas para a Educa
çao, a Ciência e a Cultura. 

A assessoria prestada se revestiu de caracteristicas es 
pecia4s desde sua concepção inicial. Nos trabalhos sobre "Diagnõst! 
co da Economia Mineira", elaborado por uma equipe do Banco de Dese!! 
volvimento de Minas Gerais que depois participou no convênió, a con
tr�parte de Minas Gerais tinha idiias claras sobre a situação econ6-
mica e social do Estado, sendo portanto muito propicia a oportunida
de para esboçar e encaminhar soluções, dentro· de um processo de im
plantação de planejamento. 

No Diagnõstico resultav� quase Õbvia a necessidade de 
uma estratigia e de um mecanismo de racionalização das ações de pro
moção e orientação do desenvolvimento, por parte do setor público� 

Foi nesse momento que se solicitou ao Instituto a asse! 
soria para o estabelecimento das bases de um sistema integrado de pl� 
nejamento. A assessoria foi concebida para ser realizada po� •missões 
convocadas de tempo em tempo, por períodos que as duas partes, de c� 
mum acordo, julgassem necessãrios conforme o programa de trabalho con 
duzido e realizado pela contraparte loca1<1 >

. Essa definição inicial 
do modus operandi da assessoria internacional reflete a matufidade da 
equipe local, que depois de haver elaborado um diagnõstico em que f� 
ram abordados os problemas fundamentais da economia de Minas Gerais, 
tem clara consciência dos passos a seguir para o esboço de.soluções, 
da assessoria necessãria em cada etapa de sua responsabilidade na con 
dução têcnica do processo, e das vinculações a realizar com os cen
tros de decisões políticas. 

A�tes e depois de cada Missão de assessoramento no cam
po, levaram-se a cabo no ILPES seções de trabalho destinadas a desen 
volver com bastante detalhe os diversos temas derivados do convênio. 

( 1 ) Posteriormente foi acertada a presença em Minas Gerais de um Pro 
gramador Geral do ILPES como residente, para dar assistência em 
metodologia e para coordenar as comunicações deste organismo com 
a contraparte local. 
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E importaflte destacar que, em uma primeira etapa,o ILPES 
deu assistê�cia com bastante intensidade na organização das equipes 
qu€ iam desenvolver e pôr em prãtica as tarefas vinculadas com o con 
vênio. Especial ênfase deu-s_e também ã organização dos grupos que iam 
se responsabilizar pelas reformas orçamentãrias. 

Deve-se indicar por outra parte que, durante todo o pe
ríodo do convênio, o ILPES esteve participando na elaboração de met� 
dologias e em programas de difusão e capacitação em matérias de pla
nejamentos. Do mesmo modo, colaborou na produção de importantes do
cumentos que abordavam tanto os aspectos técnicos como as diretrizes 
fundamentais para a estratégia e o plano. No·anexo 4 se apresenta a 
lista dos principais documentos que se produziram durante o desenvol 
vimento do Convênio. 

IPi!A - �'1 
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III. BASES PARA UMA ESTRAT�G1A DE DESENVOLVIMENTO

1. Antecendentes Gerais

9. 

A elaboração da estratêgia de Minas Gerais se constitu· 

na pri�eira etapa do tratamento de um caso peculiar de planejamento 
regional, jã que se trata de um Estado de grande importância no Bra· 
sil. Nele confluem e sintetizam-se quase todos os aspectos positivo! 
e negativos da realidad� econômica e social do Pafs, que se destacar 
quando se faz uma anãlise desde o ponto de vista espacial e de sua � 
trutura produtiva e social. Esta· ubiquação na encruzilhada dos aspe� 
tos geo-econômicos, estruturais e sociais, coloca�lhe, por uma parte 
possibilidades de desenvolvimento airibulveis i sua participação er 
aspectos "avançados" do Pais, mas por outra, o defronta ãs limitaçÕe! 
devidas ao fato de compartilhar dos problemas correspondentes a seto· 
res e regiões mais atrasadas. 

Esta caracteristica fundamental do caso mineiro traço, 
o problema da ubiquação da estratêgia estadual (ou regional) dentr1
do marco nacional.

Minas Gerais e uma região em que confluem contradiçÕe! 
que impedem tratã-la como outras mais conhecidas.' Não ê tipicament1 
uma região problema, como ê o Nordeste do Brasil; nem uma região va· 
zia, mas de interesse geopolltico com? o Norte do Pals; nem uma re· 
gião virgem possuidora de recursos naturais necessãrios ao Pais; ne, 
muito menos uma região de concentração e polarização do desenvolvirile: 
to nacional, como ê o caso do Rio e São Paulo; sem embargo, ê um p� 
co de cada um dos casos mencionados. Esta situação obrigou a esboça 
a estratêgia de Minas Gerais, a fazer anãlises e a aplicar metodolo 
gias com aspectos peculiare? e de grande complexidade. 

O modelo dê desenvolvimento da economia de Minas Gerai 
carac�erizou-se, basicamente, por seu escasso dinamismo, pela conce 
tração geogrãfica das atividades econômicas e da população, com ten 
dincia a acentuar-se, pela migração de grandes contingentes . popula 

cionais, e pela excessiva especialização produtiva. Ao que foi dit 
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soma-se um setor publico debil e �om sirias caracterlsticas de desar 
ticulação;' e portanto, com importantes limitações para dirigir um pro 

. 
-

cesso de desenvolvimento. 

Pode-se assinalar que tem existido uma insuficiente in
tegração interna dos setores produtivos: a mineração não tem dinami-. . 

zado atividades conexas; a industria tradicional tem tido pouca rel� 
vincia� as industrias bisicas tim estado orientad�s aos pÕlos do Rio 
e São Paulo, �om escassas vinculações com o_resto do setor industrial. 

Apresentou-se uma excessiva con�entraçio geogrifica das 
atividades econômicas, limitando as possibilidades da incorporação de 
potencialidades de recursos naturais e humanos de outras regiões do 
Estado e, desde logo, a prÕpria ampliação do mercado interno. 

A d�terioração das atividades agricolas �em sido persi� 
tente. Iguais caracteristicas apresenta a industria tradicional, p� 
la concorrincia dos pÕlos mais desenvolvidos. 

Destas e de outras características, resulta a concentra 
ção espacial e urbana de seu desenvolvimento, e a incapacidade de g� 
rar empregos produtivos em quantidade suficiente, provocando a emigr� 
ção de grandes contingentes populacionais. 

Desta forma o papel que Minas Gerais tem desem�enhado no 
desenvolvimento nacional e secundirio, dependente e complementar ao 
dos grandes pÕlos do Pais. O modelo de �rescimento mineiro provem 
tanto de fatores i ntrins_ecos, i ns t� tuci ona is e hi s tõri cos de desenvo_!
vimento nacional, como de fatores internos, entre eles a especial do 
tàção de recursos naturais do Estado, sobretudo de minerais. 

Isto não quer dizer que o modelo não apresente sua prõ
pria especificidade, representativa de sua histõria econômica e de 
suas variiveis internas. Significa somente que esti fortemente sub
metido� influincia de comp6rtamentos exõgenos. 

Esse modelo foi incapaz de manter um ritmo auto-susten
tado de desenvolvimento econômico. Determinou a marginalização de i_!!! 
portantes contingentes populacionais do Estado, em condições de sub
emprego e desemprego total. O problema se torna mais grave na agri-
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cultura e em outros serviços, onde ê minima a produtividade da mão
de-obra ocupada. Em muitos casos, os agricultores dispõem apenasde 
uma renda de subsistência, o que limita seriament'e a demanda por pr� 
duto manufaturados e restringe, portanto, as possi9ilidades de am
pliação do mercado interno de Minas Gerais. 

Assim, a dependência de Minas Gerais dos grandes pÕlos 
nacionais, somada is deficiências eronômicas internas, tem produzi
do a emigração de seus habitantes para outrós Estados da Federação, 
e das ãreas internas mais saturadas em direção, principalmente, de 
Belo Horizonte, dando como resultado a exagerada concentração espa-
cial e urbana de seu desenvolvimento (1).

As primeiras bases para uma estratêgia de desenvolvime.!!_ 
to que resultaram depois de investigações, discussões, visitas ao l_!! 
gar e elaboração de virios estudos preliminares, estão contidas no 
conjunto de documentos publicados pelo Conselho Estadual de Desenvo! 
vimento (CED) a partir de junho de 1970. Entre estes cabe destacar: 
"Regiões para fins de programação", (GPC-01) e "Diretrizes da Esfr-ª. 
têgia de Desenvolvimento - visão qualitativa e quantitativa" (GPC-
02). Os documentos mencionados representam o auge de um processo 
analítico para estudar os problemas fundamentais de Minas Gerais e 
esboçar suas grandes linhas de solução, o que foi iniciado com a el-ª. 
boração do "Diagnõstfco da Economia Mineira". A partir do Oiagnõs
ti co ,· circunscreveram-se me 1 hor as investigações, desenvo 1 vendo-se 
novas perguntas e linhas de ação, ideias que se incJuiram no docu
mento "Bases para uma Estratê�ia de Desenvolvimento", publicado pe
lo CED em junho de 1969� 

Esse estudo definiu os alcances de três grandes objeti 
vos de uma estratégia para Minas Gerais: a) apoiar o desenvolvimen
to dos pÕlos nacionais Rio-São Paulo; b) integrar o mercado interno 
estadual; e c) apoiar a integração econômica das ãreas interiores do 
Pais. Mesmo que estas diretrizes não fossem excludentes, teve-se pr� 
sente que não defi ni-1 as pode ri a produzir mãs interpretações e i nco_!!! 
patibilidades, pelo que foi preciso desenvolver em melhor forma asu� 

(1) No anexo 1, são apresentados maiores antecedentes para a carac
terização mais completa da economia mineira.
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regionalização do Estado no esboço de sua estratêgia. Assim, os d� 

cumentos que contêm ·a Estratégia, "Regiões para fins de programação" 

e "Diretrizes da Estratégia",· estabelecem a necessidade da sub-regi_� 

nalização da economia Mineira, e indicam suas opções de desenvolvi

mento, compatibilizando aquelas três diretrizes. 

Dado que a sub-regionalização se constitui no requisito 

fundamental para o esboço da Estratégia, foi inclulda no Anexo 2 uma 

explicação- mais ampla de sua fundamentação e conteúdo. 

Em trabalhos posteriores aperfeiçoaram-se as diretrizes 

estratêgicas. Assinalou�se que se devia estabelecer objetivos que 

por uma parte considerem o papel a ser desempenhado por Minas no de 

senvolvimento nacional, e por outra incluiam as bases pr5prias do 

desenvolvimento do Estado. E assim, no que diz respeito ao papel d·e 

Minas no desenvolvimento brasileiro, estabeleceram-se os seguintes 

objetivos: 

- Contribuir na politica de exportações do Pais e no

abastecimento nacional dos produtos das industrias bã

sicas;

- Avançar para novas etapas de elaboração manufaturei
ra de seus produtos bãsicos, dirigidos a uma politica

nacional de descentralização industrial do Centro-Sul;

- Desenvolver uma capacidade de criação de empregos e

de atração urbana suficiente para reter populações,
freando os fluxos migrat5rios para as metr5poles do
litoral;

- Participar do esforço nacional de penetração ao inte

ri or.

No que diz respeito as linhas de diretrizes para o de

senvolvimento pr5prio do Estado, a estratêgia assinala: 

- Diversificação de sua estrutura produtiva;

- Desconcentração espacial do seu desenvolvimento;
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- Melhor distribuição dos frutos do desenvolvimento.

A parte seguinte inclui maiores antecedentes do conteü 
do destes objetivos. 

2. Os objetivos Estratêgicos Estaduais e Nacionais

A compatibilização dos objetivos estaduais e nacionais 
constituiu u primeiro desafio metodológico e substantivo para a ela
boração da estratégia de desenvolvimento de Minas Gerais e suas co� 
sequentes orientações de mêdio prazo. Não se contava para isto com 
suficientes definições programãticas do Governo Federal para situar 
o papel a ser desempenhado pela regtões e Estados no futuro 
volvimento nacional, embora se desenvolvessem estudos bâsicos 
dentes a estabelecê-la. 

desen
ten-· 

• Sem embargo, existiam politicas, medidas, projetosepr.2;
gramas efetivos que, ao lado das intenções enunciadas dentro do Go
verno Federal, �endiam a configurar no futuro certas diretrizes de 
uma política regionalizada de desenvolvimento nacional. 

Desde logo, nesse sentido, as politicas efetivas de de 
-senvolvimento regional aplicadas ao Norte e ao N�rdeste do Pais conl 
.tituiam importantes pontos de referência. Também existiam algu�as
medidas, projetos e politicas de aplicação restrita a alguns setores
ou áreas limitadas do território estadual e nacional, que de uma ou
outra forma incidam parcialmente na configuração do papel de Minas
Gerais no desenvolvimento nacional. Incluem-se nesses termos os el
forços federais existentes, correspondentes a certos vales de rios,
a reforma agrária e a colonização, a imigração, a infra-estrutura de 
energia, transportes e comunicações e o desenvolvimento de algumas
atividades produtivas que se aplicassem a alguma parte do território
mineiro, ou condicionas�em o desenvolvim�nto de algum importante s�
tor d·o Estado . Tambêm, durante a elaboração da estratégia, surgiram
indicações de intenções do Governo Federal tendentes a integrar ao
desenvolvimento nacional as regiões com problemas sociais e as de
baixa densidade demogrãfica, com grandes reservas de recursos natu
rais pouco explorados, embora continuasse a crescente polarização�
desenv olvimento industrial do Pais em torno do eixo Rio· e São Paulo.
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A estratégia de Minas Gerais teve que ser elaborada sem 
esperar a définição dos papeis da região e seus Estados no desenvol
vimento do Pais, tratando-se· dé conciliar os interesses nacionais e 
os do Estado. r importante assinalar que a solução substantiva e m� 
todolõgica dessa confrontação de objetivos a�uais e em perspectiva 
foi-se delineando durante o prõprio processo de elaboração dos instru 
mentas programãticos. 

Ao final chegou-se ao estabelecimento de uma estrategia 
de longo prazo e de orientações a media prazo, com indicações de me
didas e programas para a orientação da ação pübl ica estadual e/ou f� 
deral, assumindo o duplo carãter de instrumento racionalizador tanto 
das medidas prõprias do govermo de Minas Gerais como de apoio do Go-

. • 
' 

verno Federal. Em consequência, como instrumentos vitais e base da 
modalidade do processo de planejamento que se começa a implantar em· 
Minas Gerais, a estratégia e as orientações de medio prazo podem so
frer modificações, a partir do diãlogo que deverã estabelecer-se en
tre os dois niveis do Governo. 

Com rel�ção ao papel que Minas Gerais se propoe desem
penhar no Pais dentro de sua estratégia, ficou estabelecida a modifi 
cação de seu papel histõrico no apoio ao desenvolvimento nacional, de 
modo que este incluirã por sua vez a complementação espacial e seta 
rial da estrutura produtiva do Estado. 

Propõe-se na estratégia que Minas Gerais continue con
tribuindo na política de exportações d� Pafs e no abastecimento nacio 
nal, tendo em conta as atividades agropecuãrias e industriais para as 
quais o Estado conta com notãvel capacidade em recursos naturais (c� 
fê, cereais, carnes, mineral de ferro, aço, alumínio, cimento, mate
riais refratãrios e fertilizantes); 

Atribui-se ao Estado o objetivo de criar novas etapas de 
elaboração industrial de seus produtos bãsicos, como apoio a uma po
litica._nacional de descentralização industrial do Centro-Sul. Este s� 
gundo papel responde ã necessidade nacional de desconcentrar a econo 
mia industrial do Rio e São Paulo, para aproveitar melhor as poten
cialidades do territErio nacional e alcançar uma situação de maior 
harmonia inter-regional do desenvolvimento. O cumprimento desse pa
pel nacional corresponde também a uma parte do objetivo estadual de 

·IPZ:A - 27



SECRETARIA OE PLANEJAMENTO OA �RESIO(NCIA DA REPÚBLICA 
INSTITu:ro DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL IIFEA) 

15. 

desenvolver uma estrutura econômica diversificada e intersetorialmen 
te complementada. Para isto, Minas Gerais necessitarã integrar vertj_ 
calmente sua indüstria de base, desenvolvendo atividades produttiras 
de seus insumos e elaboradoras de seus produtos, levar a cabo algumas 
atividades não necessariamente relacionadas com sua industria bâsica 
do setor metal-mecânico, e abordar outros ramos produtores de bens de 
consumo não suficientemente desenvolvidos (calçados, vestüãrio, cou
ros, peles e mõveis). Tambem deverã recuperar suas industrias tr�dj_ 
cionais (téxtil e de alimento), elevando seus niveis tecnolõgicos, sub� 
tituindo seus equipamentos obsoletos, promovendo, sua reorganização 
produtiva e de comercialização e sua relocalização espacial. 

• 1 

O objetivo estadual de desenvolver uma economia diversi 
ficada e intersetorialmente complementãria exigirã, por outra parte, 
a suspensão do processo de deterioração das atividades agricolas de 
Minas Gerais, mediante a modificação das proporções de solos dedica
dos a distintos tipos de cultivas em cada região do Estado. Essas r! 
giões deverão especializar-se de acordo com a potencialidade de suas 
terras� e atravis da elevação da capacidade competitiva da agricult� 
ra do Estado pela introdução de melhorias no manejo dos cultivas e 
utilização de adubos e inseticidas. Isso tudo deverã ser feito den
tro de uma estrutura organizacional, promovida ·pelo Setor Publico, de 
cooperativas de comercialização, difúsão ticnica e financiamento dos 
agricultores, evitando que uma promoção indiscrimir.ada promova um tj_ 
po de.modernização que sõ beneficiaria a grandes empresas agricol'as, 
em detrimento do emprego da mão-de-obra e das empresas menores. 

Dentro da especialização regional indicada, haverã lugar 
para distintos tipos de tecnologias agricolas entre as regiões do E� 
tado. Assim, a agricultura mecanizada e recomendada para as regiões 
do Triângulo Mineiro e para algumas zonas do sul e centro-oeste de 
Minas, enquanto se promoverão cul ti vos intensivos em mão-de-obra (ho.!:_ 
tigranjeiros, cafe e outros) nas regiões metalurgica, da mata e Sul 
do Estado. 

Desenvolver uma capacidade de geração de empregos e uma 
atração urbanistica suficiente para reter a população, freando os flu 
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xos migratõrios para as metrOpoles do litoral, constitui o outro gra.!!_ 
de papel de Minas Gerais no.de�envolvimento naciooal. Este papel r� 
força a necessidade de uma politica de diversificação da economia Ele 
Minas Gerais e exige uma diretriz de desconcentração espacial das atj_ 
vidades econômicas dentro do prõprio Estado,-com a criação de subsi� 
temas regionais prõprios, nos quais se complementam centros urbanos
industr�ais com atividades primãrias capazes de manter os fluxos de 
população dentro de margens limitadas, com o objetivo de evitar o con 
gestionamento urbano das· grandes metrÕpóles do Pais, que jã se pode 
sentir na atualidade. 

Em realidade, todos -0s objetivos prõprios do Estado con 
du·zem ao cumprimento desse papel de Minas Gerais no desenvolvimento 
nacional. Sem embargo, esse papel relaciona-se mais intimamente com 
õ objetivo estadual de concentrar seu próprio desenvolvimento, reor
ganizando espacialmente sua economia mediante certas politicas de de� 
concentração.industrial e administrativa, de adequada utilização agr� 
pecuãria, dos solos e dos recursos minerais e flórestais nas regiões 
do Estado, de integração do sistema de infra-estrutura de transporte 
em direção i regiões isoladas que devem ser desenvolvidas e do esta
belecimento de redes urbanas capazes de cumprir as funções de reten
çao da população, de atender a todas as necessidades econômico-urba
nos de suas ãreas de influência, e de permitir a _integraçâo das re
giões do Estado como subsistemas dentro de um sistema econômico� �sp� 
cial. 

Por outra parte, a desconêentração espacial do desenvol 
vimento de Minas Gerais busca corrigir as deformações regionais e de 
urbanização que se agravariam se continuassem as atuais tendências. 
As disparidades entre regiões de Minas Gerais jã são acentuadas e te.!!_ 
dem a aumentar no futuro: 53% do PIB total e 74% do industrial do Estado são ger� 
dos na região meta.lúrgica, que contem .26% da população do Estado. Essa r� 
gião apresenta uma renda ?er capita duas vezes superior a mêdia est� 
dual, �nquanto as demais demonstram, em relação ã mesma, proporções 
que variam entre . 55 e 69 por cento. Ademais, são grandes as dif� 
renças de renda entre a população urbana e rural, como reflexo da d� 
bilidade e atraso em geral da agricultura mineira e da localização ur_ 
bana de suas atividades mais dinâmicas. Todo o processo espacial te.!!_ 
de a aumentar exageradamente a população de Belo Horizonte, simulta-
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neamente com a dispersão da população urbana em um grande numero de 
cidades peqúenas, incapazes de deter os fluxos migratõrios do meio ru 
ral. Se continuarem as atuais·tendências, Belo Horizonte poderã che 
gar � alcançar 6 000 000 de h'abitantes dentro de 20 anos. 

Alem disso, para evitar o congéstionamento de Belo Hori 
zonte, a desconcentração do desenvolvimento de Minas Gerais tratou de 
eliminar a saturação da população qu� vive da agricultura de subsis
tência em algumas ãreas do Estado, integrar economicamente o territf 
rio mineiro, visualizar o uso das potencialidades das regiões pouco 
exploradas e elevar o nivel de emprego e da pr:-odutividade das zonas 
rurais. 

O outro papel importante de Minas Gerais dentro di con
texto do País e o de sua participação no esforço nacional de penetr! 
çao econBmica do desenvolvimento rumo ao interior. 

Este papel fundamenta-se no fato de que se agravam os 
problemas de saturação de população nos espaços rurais do Brasil (No!_ 
deste e outras ãreas), na necessidade de buscar novas oportunidades, 
para as inversões pÜblicas e de integrar um volume apreciãvel �e re
cursos naturais, agropecuãrios e minerais na economia nacional. Novos 
éspaços rurais devem ser incorporados e Centros Urbanos de importân
cia devem ser estabelecidos, para permitir a friação de novas oport! 
nidad�s de emprego e a geração de excedentes. 

A ocupação de nov.os espaços com recursos ociosos foi rea 
lizada pouco a pouco no desenvolvi�ento nacional, na medida em que 
estes se faziam necessãrios para o comércio exterior ou para os pÕlos 
nacionais e, ultim�mente, quando os excedentes de poupança dos pÕlos 
e a capacidade ociosa de algumas atividades exigiam a ampliação da 
demanda do setor pÜblico. Também a busca de novos espaços tem assu
mido, ãs vezes, um carãter muito explicãvel em um Pais cujo desenvo! 
vimento e população se concentram na faixa litorânea. As construções 
de Brasilia, das estradas Belem-Bra�ilia, e o inicio da TransamazSn! 
ca, tiveram essas motivações reforçadas. Na incorporação de terras 
interiores, Minas Gerais foi primeiro tim exemplo em si, e depois um 
ponto de apoio, mantendo a tendência de sua vocaçªo para continuar e� 
se apoio no futuro. 
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Na estratêgia indica-se que Minas Gerais poderã conti
nuar essa vócação mediante: o desenvolvimento de novos centros inte
riores dentro dos li�ites estaduais (zona do rio São Franciscoe ãreas 
do Triângulo Mineiro); o abastecimento a esses centros interiores e

sua própria transformação no mercado importante para a produção des
ses centros do interior do Pais. 

Como parte desse papel, na estratêgia se propõe a incor 
poração econSmica da vasta região Noroeste, cbmposta pelas zonas fi
siogrãficas de Paracatu, 'Alto e Medi o São.Francisco, Montes Claros e 
parte de Itacombira, que oferecem amplas potencialidades agropecuãr! 
as e industriais, inclusive por estar grande parte desse território 
compreendido na ãrea da SUDENE. 

Pretende-se dispor das possibilidades de irrigação da! 
rea de 800 000 hectares de terras no vale do São Francisco e de seus 
afluentes. Indica-se o desenvolvimento industrial de seus principais 
centros urbanos: Montes Claros e Pirapora, .com base nos recursos agr� 
pecuãrios da região; a proximidade das matêrias primas bãsicas e dos 
produtos semi-elaborados da região Metalúrgica; a proximidade relat! 

_ va dos priniipais centros urbanos do Centro-Oeste, Centro-Sul e Nor
deste, cujo acesso se vê facilitado pela possibilidade de criar uma 
rede de transporte terrestre, ferroviãrio a fluvial (Rio São Franci! 
co}; e os incentivos da Superintendência do Desenvolvimentó do Norde! 
te (SUDENE), a que têm direito esses centros urbanos. Os incentiyos 
da SUDENE e as outras potencialidades mencionadas dão ãs cidades uma 
ampla perspectiva de desenvolvimento iodustrial (l), não obstante suas 
pequenas dimensões e atraso em que se acham atualmente. 

Dotar a economia de capacidade para ocupar os recursos 
humanos crescentes do Estado e melhorar as condições de vida da pop� 
lação, constituem -0s aspectos que são o objetivo de fundo da estratê 
gia, do ponto de vista estadual. 

-� Em consequêrtcia, nas orientações a mêdio prazo, alem de
inclu{r-se as diretrizes e medidas setoriais e regionais compativeis 
com os objetivos a longo prazo, e conducente a cumprir esse objetivo, 
propõe-se melhorar substancialmente o serviço de educação e saude co 
mo meio de atender diretamente as respectivas necessidades humanas, 

(1) - Os 27 projetos industriais aprovados pe)a SUDENE, a serem loca
lizados nas duas cidades, dos quais 14 se acham em adiantada fã 
�e de implantação, criarão 4 000 empregos diretos, duplicand� 
o atual nivel da sub-região Noroeste do Estado.
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melhorando desse modo a distribuição dos frutos do desenvolvimento e 
corrigindi graves deficiencias de ambos setores, e como forma de pr� 
piciar a capacitação dos récursos humanos que se faz necessãria para 
cumprir as metas do desenvolvimento proposto. 

A esse respeito, propõe-se um especial esforço rumo a 
capacitação urgente dos recursos humanos através dos sistemas educa
cionah não regulares, junto com indicações muito concretas relativas 
ao ensino bãsico, como forma de evitar que o crescimento econômiéopr� 
posto seja acompanhado do s�bemprego de uma grande parte da força de 
trabalho, por falta de habilitação necessãria. Propõe-se cuidar da 
preparação dos desempregados e �ubdesempregados nos serviços de apre� 
�izagem comercial e industrial disponiveis e atuantes no Estado, em 
forma coordenada com o sistema de planificação para compatibilizar o 
tipo e intensidade de ensino com as necessidades do desenvolvimento 
promovido. 

• Simultaneament� propõem-se programas concretos de educ�
ção {ensino primãrio e secundãrio) e saude, para as respectivas secr� 
tarias do Estado e para a coordenação com os organismos federais res 
ponsãveis. 

Nessas duas ãreas de programação, os objetivos estaduais 
coincidiram com as politicas, nacionais a respeit�, consideradas prio
ritãrias para o Governo Federal. 
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IV - BASES PARA A FOR�ULAÇÃO DO PLANO DE MtDIO PRAZO 

1. Antecedentes Gerais

A assistência na formulação de um plano de mêdio prazo 
tem co·ns ti tui do outra das tarefas priori tã ri as que o I LP ES des envo 1 
veu de acordo com as bases do conv:ên,i o. 

Como se estabeleceu, a assessoria desde o principio foi 
proposta dentro do esquema conceitual do sistema integrado de plane 

. 
-

jamento. Assim, o plano devia considerar em forma explicita as di
retrizes contidas na estratêgia. Pode-se assinalar que o trabalho 
do plano foi facilitado em grande parte pela modalidade estabeleci
da nas anãlises da estratégia. Com efeito, esta foi abordada com 
bastante detalhe pelas exigências da sÚb-regionalizaçio, a que jã se 
tem feito referência em partes anteriores destas notas e no anexo 
respectivo. 

Embora a missão do ILPES não tenha dado assistência no 
trabalho de confecção do prõprio plano, .teve úm papel impoftante nas 
tarefas de esboço tanto da·s bases globais de médio prazo como dos lj_ 
neamentos de vãrios setores prioritãrios, concepções estas que mais 
adiante se incorporarão quase integralmente no Plano. 

Dentro da trajetõria definida na estratêgia, estabele
ceu-se que no peri odo 1972-1976, primeira etapa na consecução da im� 
gem objetivo no longo prazo, deviam iniciar-se trocas importantes 
nas tendências da economia, como tambêm consolidar-se asGbases para 
seu desenvolvimento. 

2. Politica Global para o QuinqOênio

A politica global para o quinqOênio pode ser expressa 
através das seguintes orientações, jã detalhadas no Plano: 

- criar as bases minimas institucionais necessãrias p�
ra a implementação do desenvolvimento integrado da
economia mineira. 
fase ã necessidade 
de Planejamento jã 

Nesse co�texto dã-se especial en
de reformulação do Sistema Estadual 
promovida pelo Governo. 

IP.eA - � 
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inten�ificar a apoio ao desenvolvimento do pals, atr! 
ves do abastecimento nacional e das exportações de pro 

. . 
-

dutos nos guais Minas Gerais revela uma notãvel capa-
cidade econômica. Propõem-se,. entre outras medi das, a 
necessidade de definir uma poJitica estadual da mine
ração e metalurgia do ferro. Na pe�uãria, serã dada 
grande importância ao programa de melhoria dos reba
nhos e de elevação da produtividade. Oeverã ser tam
bem desenvolvido um programa agressivo de promoção do 
cultivo de cafê. 

- Melhorar signific�tivamente o uso do potencial human�
com a cri ação de oportunidades de emprego produtivo r�
ral e urbano. Esse objetivo_serã alcançad� principal
mente, pelo apoio ao desenvolvimento de atividades mais 
absorventes de mãoMde-obra, tais como algumas indus
trias de bens de consumo atualmente pouco desenvolvi:
d a s ( v e s t u ã r i o , c a l ç a d o s , m õ v e i s , me ta l -me c â n i c o s, e l e
trônicos) , ao lado de certas atividades agricolas co
mo o cultivo do cafe, horticultura, fruticultur� etc.

- Acentuar significativamente a diversificaç�o da estru
tura produtiva do Estado.

Deverã iniciar-se a diversificação da indústria de bens 
i�termediãrios, de bens de capital, de consumo durãvel (especialmen
te metal-mecânica) e a expansão das inêlustrias de bens de consumo que 
têm pouca participação no produto manufatureiro e no mercado interno 
{derivados de frutas, sementes oleoginosas, legumes, indústria açuc! 
reira, vestuãrio e calçados, couros e peles e mobiliãrio) . 

- Recuperar tecnica e economicamente as atividades tra
dicionais •por meio de uma ação planejada. As ativida
des tradicionais, agrlcolas ou industriais, sofrem de
baixo nivel de eficiência, que põe em perigo a sobre
vivência de virias empresas. A recuperação da indüs
tri a· trad i ci ona 1 obedece rã a uma ordem de prioridades,
começando-se com as atividades em que se manifesta a
maior capacidade d� Minas (produtos lãcteos e texteis),

IPEA - .27 
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continuando-s� com as que se destinam a substituir im 
portações de outros Estados (industria açucareira) e, 
finalmente, com o desenvolvimento daquelas cuja expa� 
são se faz poss{vel pela adequada disponibilidade de 
recursos naturais. 

Iniciar o processo de reorganização espacial da econQ 
mia Mineira, orientando-o no sentido de aproveitar r� 
cursos na�urais de grandes ãreas , de corrigir as dis
paridades regionais e resolver os problemas das ãreas 
rurais em depressão e saturação de popülação. Trata
se de cumprir uma .diretriz a longo prazo, encaminhando 
a integração do territõrio mineiro através de uma dis 
tribuição mais equilibrada das atividades entre as re 
giões do Estado. 

O papel desse primeiro quinqtlênio, como o das demais et� 
pas sucessivas, e de realizar uma diminuição relativa das brechas exi1 
tentes entre as produtividades medias das regiões ou setores da eco
nomia urbana e iural. Entre as pol{ticas que devem ser implantadas 
pelo Governo, destaca-se a de integração do territõrio. A consecução 
d e s s e o b j e t i v o s e f a rã , p o r ex em p 1 o , p e 1 o me 1 h o r ame n to e c o n s t r u ç ão de 
estradas sobre o paralelo 19 e especialmente no Triângulo. 

- Reestruturar operacional e regionalmente os setores de
educação, saude e saneal]lento bãs i co, para aumentar sua
capacidade e eficiência.

- O Plano destaca tambem a grande importância da polfti
ca de descentralização administrativa, transferindo as 
decisões e sua execução para o local dos acontecimen
tos.

Deve-se destacar nesta parte que, para os propõsitos da 
estratégia e do plano, foi feito um esforço especial para estabelecer 
uma metodologia de anãlise das alternativas de desenvolvimento do Es 
tado e seus efeitos sobre os niveis de emprego e produtividade, seto 
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riais e sub-regionais. Para e.ste propõsito, elaborou-se um modelo 

preliminaf de experimentação numirica, �ue deveri ser aperfeiçoado i

medida que se avance o proces�o de planejamento (l} .

[ importante destacar, finalmente, que, nas tarefas do 

Plano, tem-se dado especial ênfase ã adequação da estrutura e funções 

do setor publico aos requerimentos da estratégia e do Plano. No es

boço das novas concepções para melhorar notadame�te a capacidade do 

Estado, a participação do ILPES desenvolveu-se com bastante intensi

dade. 

' 

{l} Ver maiores antecedentes na parte correspondente a metod·ologia e

estudos especiais.
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V - APLICAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DE CURTO PRAZO 

O objetivo estabelecido no convênio, de formular orçame.!}_ 
tos anuais, foi amplamente cumprido. Existiam bases legais no gover 
no central que determinavam a aplicação dos Orçamentos por Programas. 
Estas foram utilizadas amplamente para começar a substituição das pri 
ticas tradicionais e para enfrentar da melhor forma a grave situaçf, 
deficitária e de dêbil controle do setor publico de Minas Gerais. Sem 
embargo, neste caso, cabe destacar que a reforma orçamentária orien
tou-se rumo ã implantação de um processo de formulação e avaliação º! 
çamentária dentro de um sistema integrado de planejamento, isto� e! 
tratégias de desenvolvimento, planos a médio prazo e planos anuais op� 
rativos . Para a instalação desse sistema orçamentârio, foi posto em 

-
• 

prâtica um programa de capacitação de pessoal e de difusão em todos 
os âmbitos da administração. Na prática, a capacitação dos funcionã 
rios, tanto da administração direta como da indireta, realizou-se si 
multaneamente com o processo de formulação do orçamento . 

A implantação áo Orçamento por Programas esteve a cargo 
do Conselho Estadual de Desenvolvimento e da Diretoria de Orçamento 
da Secretaria da Fazenda, em coordenação com todas as Secretarias do 
Governo, atravês de suas Assessorias de Planejamento e Coordenação, 
formadas e paulatinamente capacitadas para estes efeitos .. Assim, f.2_ 
ram elaborados os orçamentos de 1970 e 1971 e vãrios documentos de 
orientação metodolÕgica, que, ao ser conhecidos pelo governo nacional 
e em outros Estados, foram acolhidos com grande interesse pelos apor 
tes técnicos que continham (l). Durante a elaboração dos orçamento; 
de 1970 e 1971, produziu-se um notável esforço de vinculações entre 
os têcnicos orçamentários e os setorialistas e globalistas, conside
rando-se os elementos da Estratêgia e das Orientações a médio prazo 
disponiveis nesse momento, antecipando-se, portanto, a posta em prã
tica da concepção integral do sistema e�tadual de planejamento, ape
sar da incipiência de seu processo de instalação e da pouca flexibi
lidade que teria o Orçamento nesse caso. Outra peculiaridade consi! 
tiu no tratamento conjunto de todas as etapas de elaboraçã� execução, 

( 1 ) Nessas tarefas, foram elaborados os seguintes documentos:"Normas 
Gerais para Elaboração Orçamentâria", "Classificação de Despesas", 
"Manual de Execução, Avaliação e Controle", "Métnual de Elaboração 
de Orçamento por Programas". 
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evolução e controle do Orçamento, tanto em termos fisicos como em ter 

mos financ�iros e suas·inter-relações com os demais instrumentos de 
planejamento. Ademais, o sistema organizativo e operacional propos� 

to para o setor publico foi concebido para permitir posteriormente a 

aplicação dos planos anuais operativos. 

Deve-se assinalar a respeito que, conscientemente, pos

tergou-se a elaboração de Planos Anuais Operativos, na espera de que 

as medidas de reestruturação do setor publico e a difusão do instru-

mento orçamentirio alcançassem condições para isto. Sem embargo, os 

aspectos metodol6gicos e ps requisitos organizacionais para sua im

plantação foram motivos de virias discussões e de algumas definiçÕe$ 

preliminares, levadas a cabo principalmente no Conselho Estadual de 

Desenvolvimento e na Secretaria da F,zenda. 



SECRETARIA OE PLANEJAMENTO OA PRESIO!NCIA OA REPÚBLICA 
INSTIT�O DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA) 

VI - ADMINISTRAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

26. 

Os lineamentos estratêgicos dão ao setor publico um p� 
pel muito importante no desenvolvimento econômico e social. Este fa 
to e�tabeleceu a necessãria reestruturação de sua organização e fun
ções como Única forma de permitir-lhe assumir um papel de liderança, 
na condução do processo. 

Com base nessa premissa, foi possivel que a proposta de 
reforma administrativa não incorresse nos vicias q�e se apresentam 
quando as transformações não consideram a fundo os objetivos concre
tos a cumprir. Tal não ocorre se na medida da definição da estratê
gia e do plano, e na anãlise dos requerimentos operativos, forem-se 
estabelecendo as bases de um setor �Üblico dinimico e coerente. 

Para esses efeit-0s, desenvolveram-se os chamados siste
mas operacionais. Esses sistemas, que podem ser horizontais (siste
ma de planejamento, de financiamento) ou verticais (ietor industrial, 
setor agropecuãrio, etc.), definem um conjunto de instituições, com 
suas funções e faculdades, de tal maneira hierarquizadas e estrutur� 
das que, ao operar, permitem levar a cabo ações coordenadas e compa
tibilizadas interna e externamente ao setor ou nivel a que se refe
rem, conduzindo desta forma a execução das politicas gerais e seto
riais. Abordam-se também, para cada caso, as relações com o setor prj_ 
vado da economia. 

Nesta parte serão com�ntados brevemente os trabalhos nos 
sistemas de planejamento e de financiamento, e os que se referem aos 
diversos setores econômico-sociais. 

No que diz respeito ao sistema de planejamento, foi-lhe 
dado um tratamento compativel com as possibilidades de expansão téc
nica local e com as tarefas que se poderiam prever no futuro. 

Estabeleceram-se os mecanismos de coordenação e particj_ 
paçao a nível politico e técnico, centrais e regionais, cujo funcio
namento se estã levando a cabo:progressivamente� Criaram-se as enti 
dades responsãveis pelo planejamento de longo, médio e curto prazo e 
vãrios escritõrios setoriais de planejamento e orçamentos. 
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Adotou-�e, alêm-disso, mecanismos de estreita colabora
ção entre ó sistema de planejamento e o sistema financeiro estadual, 
especialmente no referente áo orçamento do setor publico, para obter 
maiores condições para que se cumpram as metas e objetivos estabele-
cidos pelo planejamento de mais longo prazo.· 

Com referência ao sistema financeiro estadual, que pad� 
ce de yraves problemas, propôs-se a integração do mesmo, com o obje
tivo de dar maior capacidade de ação na mobilização de recursos e sua 
canalização em função dci planejamento. Concebeu-se o sistema Opera� 
cional Financeiro, abrangendo todas as entidades do campo do setor pQ 
blico estadual, debaixo do comando do Secretãrio da Fazenda. Propô! 
s� a reestruturação da Secretari� da Fazenda e estabeleceram-se mec! 
nismos de coordenação que possibilitarão levar a cabo uma politica fj_ 
nanceira estadual compatfvel com os �bjetivos dos Planos. Reforçou
se a necessidade de manter relações muito estreitas com a ãrea finan 
ceira federal, jã que as possibilidades neste campo, a nfvel estadual, 
são limitadas. 

No· que· diz respeito aos demais orgaos publ i cos, propos
se a implantação dos sistemas operacionais setoriais, com o objetivo 
de conseguir uma ação mais coorde�ada e eficiente por parte dos or
gias publicas estaduais e em função do planejamento. 

Os principais elementos desses sistemas operacionais. são: 

O comando, que se vincula ã principal autoridade polftj_ 
ca do setor (Secretãrio), assessorado ·por um escritório de planejame_!2 
to e orçamento setorial. 

Mecanismo de coordenação e participação, constitui do por 
um c o n s e 1 h o d e D e s e n v o 1 v i me n t o S e to ri a 1 , p r e s i d i d o p e 1 o Se c r e t ã r i o re1 
pectivo e integrado pelos diretores dos órgãos pÜblicos do Sistema 
Operacional e representantes dos �rupos sociais pertinentes . 

. Entidades Executoras, de acordo com a atividade de cada 
setor e com a maior ou menor participação do Governo. A este respej_ 
to, tem-se estudado a redistribuição de funções com o objetivo de e1 
pecializar os Õrgios e conseguir maior eficiência no cumprimento de 
suas ações. Examinou-se a conveniência de refundir alguns e eliminar 
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outros, devido ã dupficação de funções. Propôs-:se a criação de um or 

gão para coordenar a ação empr�saria1 do Estado por setor, quando se 

justifique. 

No que diz respeito ã descentralização, estudou-se a r� 

gionalização dos serviços pÜblicos, de modo progressivo, para concl� 

ir o desenvolvimento das regiões mais atrasadas e, desta m��eir� con 

s e g u i r o s o·b j e t i v o s p r o p o s to s q u a n to ã d i s t r i b u i ç ã o d o d e s e n v o 1 v i me n 

to no espaço econômico do Estado. Indicou-se para futuras etapas a 

necessidade de criar capacidade planejadora e operativa a nivel regi� 

na1 com o mesmo objetivo: 

Sugeriram-se algumas medidas tendentes a integrar os m� 

niclpios ao processo de planejamento e a conseguir uma coordenação e 

complementação de ações e recursos entre estas e as demais institui

ções do setor pÜblico. 

Deve-se ressaltar, finalmente, que no esboço de todos os 

sistemas a que se tem feito referência, tem-se considerado a estrei

ta relação com o Governo Federal. 
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VII - METODOLOGIA E ESTUDOS ESPECIAIS 

Durante o periodo do Convênio, foi necessãrio 
cabo diversas tarefas especiais, destinadas a reforçar ou a 
mentar as diversas fases do processo de planejamento, 

29. 

levar a 
instru:-

Foi indispensãvel, por exemplo, desenvolver estudos bã
sicos sobre ·demografia, recursos naturais, recursos humanos, modelos 

. econ6micos, contas sociais, prçamentos por programas, etc. 

No que diz respeito a recursos naturais, analisou-se uma 
metodologia apropriada e, em vãrios estudos seguintes, as formas de 
utilização dos solos agricolas e suas relações com o emprego da mão
de�obra e a dinâmica demogrâfica ruraJ (l)_ As �nãlises e conclu�ões
desses estudos fazem parte dos fundamentos centrais da estratégia fo_!:. 
mulada, no que corresponde ao reordenamento espacial da economia mi
neira, ao emprego dos recursos humanos e sui mobilidade, e i estraté 
gia do setor agropecuãrio. 

Devido ã incapacidade estrutural da economia de Minas 
Gerais para empregar seus recursos humanos, o estudo dos mesmos teve. que 
ser aprofundado, utilizando-se métodos e conceitos que representam 
um importante �vanço no tratamento do tema na América Latina (2l . Os 
resultados dessas anãlises encontram-se incluídos em toda a estraté
gia proposta, em seus setores e especialmente nas recomendações de 
capacitação do capitulo sobre educação. 

A urbanização tambem recebeu um tratamento metodolÕgico 
especial, devido, por uma parte, ã importância de determinados cen
tros urbanos como determinantes de processos de integração econ6mica, 
e, por outra, pelo papel de algumas cidades das sub-regiõ;s no futu
ro desenvolvimento do Estado. 

Para melhor compreensão da estratégia e do plano, elabQ 
rou-se um modelo de experimentação numérica que permite analisar as 

(1) - Ver, a respeito "O ·Espaço Rural e a Estratégia de Desenvolvi
mento - GPC 03", do Conselho Estadual de Desenvolvimento, Ju
lho de 1970. 

(2) - Vale ressaltar o tratamento éspecifico·que se deu ã subocupa
çao. 
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repercussões de diferentes alternativas de desenvolvimento econômi
co, mediante variação nos valores atribuidos a seus parâmetros. Pre
tende-se considerar as variações dos elementos principais dentro das 
orientações que se pensa promover no desenvolvimento econômico de Mi 
nas Gerais. 

Nesse sentido, o modelo deve ser considerado como um 
elementu instrumental ou auxilíar das decisões econômicas e de comp� 
tibilização técnica. Dad� o conjunto de objetivos econômicos e so
ciais principais que se considera desejãvel alcançar dentro de uma e� 
tratégia, o uso instrumental do modelo apresenta, atravis de um pr� 
�esso técnico, a possibilidade d� avaliâ-los em função dos recursos 
di_sponivei s. 

Esse modelo i resultado-do aperfeiçoamento de outro pr!· 
liminar, que consistiu fundamentalmente na formulação de algumas re 
lações funcionais entre os elementos mais importantes da estratégia 
que se estava discutindo. 

O segundo modelo reformula e amplia o anterior a partir 
de dois pontos de vista. Em primeiro lugar, foi ampliado no que se r! 
fere a demanda final, distribuição de renda, setor pÜblico e a uma 
conta de poupança-investimento; em segundo lugar, foi reformulado e 
ampliado todo o modelo em função das equações nec�ssãrias para que P! 
dessem ser operadas através de um sistema de computação. 

Esse modelo, tal como se encontra formulado até agora, 
trata principalmente dos aspectos da e;tratigia vinculados aos pro
blemas de ocupação e de ampliação do mercado interno. Esta problemã
tica torna necessâria especificar as atividades econômicas setoriais. 
Embora tal desagregação seja insuficiente, o método petmite tornar 
compativeis as metas globais mais significativas e que, no momento• 
de sua. formulação, não o são nece�sariamente. Ademais, o modelo pos
sibilita integr�r posteri9rmente submodelos setoriais, tais como o 
agrope�uârio, o industrial,· o demogrâfico e o educacional, bem como 
devera ser aperfeiçoado para incluir a sub�regional ização do Estado. 

Por outra parte, utiliza-se no modelo um aparato concel 
tual um tanto mais rigoroso do que se costuma usar nestes casos, ou

. seja: 
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- a formulação do modelo adequou-se aos objetivos e con
teüdo qualitativo de uma estratégia jã definida em
suas grandes linhas, e não ao contrãrio; e

- os conceitos utilizados no modelo foram definidos de
modo que possa expressar quantitativamente, na forma
mais clara possivel, os objetivos ocupacionais das pos 
síveis estratégias de desenvolvimento que forem consi
deradas.

A seguinte lista apresenta os principais estudos e meto 
dologias elaboradas durante o periodo do �onvinio: 

- Critérios para a definição das sub-regiões segundo suas 
funções dentro de uma estratégia global de desenvol
vimento;

Critérios para identificação dos centros urbanos que
deverão desempenhar o papel de centros de gra�itação
econ6mica dentro de cada sub-região, em conformidade
com uma politica de redes urbanas compreendidas na es
tratégia;

- Modelo de experimentação numérica de anãlises de al
ternativas estratégicas;

- Métodos d� estimativa de contas nácionais de progra
mação;

Métodos de esti-ativa de variãveis relacionadas com
o problema de emprego;

- Métodos de Orçamento por Programas;

• Métodos de anãlises quantitativa e qualitativa do S!
tor publico (Aspectos Administrativos e Financeiros).
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, - Mêtodos de elaboração de programas 

Agricultura, Industria, Saude (com 

OSP) e Educação (com participação da 

32. 

setoriais, como 

participação da 

UNESCO); 

- Metodologia de anâlises da relação entre os solos agr�
p e eu ã ri os e a d i s t ri b ui ç ão e pro d u ti vi d a d e d a força d e

trabalho rural;

- Mêtodos de estimativas demogrãficas (em
com CELADE);

colaboração 

- Métodos de anãlises de Planejamento Urbano.
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ANEx·o 1 

BREVE CARACTERIZAÇÃO DA ECONOMIA MlNEIRA 

1. Antecedentes Gerais

O Estado de Minas Gerais tem uma extensão de 585 mil 1<m2 

e abriga 18,5 milhões de habitantes (1970), isto ê, 7 ,5 por cento e 
1 2 por cento do territõrio e população nacional, respectivamente. 

Situado em posição central dentro do Brasil, muito prõ
ximo do Rio de Janeiro e de São Paulo, os dois Estados que polarizam 
o desenvolvimento nacional, Minas Gerais tem desempenhado um papel i.!!)_
portante na histõria nacional desde o ciclo do ouro (fins do século
XVII), e durante o ciclo do cafê (começo do século XIX), no processo
de substituição de importações, atê os dias atuais em que a economia
nacional ê impulsionada por investimentos pijblicos, por novos instr�
mentos e medidas financeiras e pelas exportações não tradicionais.D�
vido a esse papel na histõria do Brasil, e ao peso de sua população,
Minas Gerais pode ser considerada como uma fonte de poder porítico, se
for levada em conta a importincia das manifestações re�ionais e lo
cais em um pais como o Brasil. Desde esse ponto de vista, Minas Ge
rais encontra-se sempre entre os quatro Estados de maior gravitação,
tantô nas decisões nacionais como na importincia econômica, apesar de 
enfrentar atualmente graves problemas econômicos e sociais.

A importância atual e futura de Minas Gerais fundamenta 
se, principalmente, em certas atividades para as quais revela notãvel 
capacidade e que pode desenvolver com base em seus recursos naturais, 
tanto para o mercado nacional, concentrado principalmente em ireas 
prõximas (Rio e São Paulo), como para apoiar a politica de exporta
ções do pais. 

Com efeito, da produção total nacional, Minas Gerais re� 
ponde por: 100% do minério de ferro; 40% do aço; 100% da bauxita; 70% 
do alumínio; 28% do cimento, 40% dos materiais refratirios, 55% do 
zinco, 28% da energia elétrica; 20% do gado bovino, e 6% do cafê. 
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Os estudos de tendência indicam que Minas Gerais conti
nuari parttcipando tom ponde�ações similares is citadas nas ativida
des estratégicas nacionais !ílen_cionadas, podendo inclusive aumentar sua 
participação em alguns ramos, tais como: energia elétrica, aluminio, 
zinco e café. 

Não obstante sua importância territorial, demogrifica, 
histõrica, politica e econômica, Minas Gerais apresenta distorções e 
disparidades em seu desenvolvimento econômico setorial e regional, sen 
do de alcance nacional �s repercursões sociais desta situação. 

Minas ocupá uma posição central e mediterrânea no pais, 
na confluência das regiões Centro-Sul, Centro-Oeste e Nordeste. Pos 
sui ireas prõximas ao Rio e São �aulo, mais polarizadas por essas cf 
d�des do que por Belo Horizonte. O Poligono das Secas abarca uma pa� 
te importante de seu terri tõrio, e p·or isso parte do Esta do é benefj: 
ciada pelos incentivos e politicas da SUDENE. Prõximo a esta area, 
estã o Vale do Jequitinhonha, cujas condições climiticas e econômicas 
se assemelham ãs de certas zonas do Nordeste. 

Amplos setores prõximos a Mato Grosso e Goiis têm carac 
teristicas prõprias do Brasil Central. 

A zona meta 1 Ürg i ca e da mineração, polarizada por Belo H� -
rizonte, constitui um nücleo fundamental por conter uma administração 
centralizada e as mais importantes atividades industriais e de SPrv! 
ços. Belo Horizonte dista 482 km do Rio e 586 km de São Paulo. Den 
tro de um pais da conformação e dimen�ões geogrãficas como o Brasil, 
essas distâncias são relativamente pequenas, condicionando entrelaç� 
mentos e superposições das influências urbanas e econômicas das três 
cidades mencionadas. 

De fato, Rio, São Paulo e Belo Horizonte formam um esp� 
ço econômico triangular quase continuo, onde se concentra o desenvol 
vimento industrial e urbano do pais. 

Embora se pudesse estabelecer que Minas Gerais pertence 
ã região de maior desenvolvimento do Brasil, deve-se aclarar que es
ta situação não lhe tem trazido nem ao menos beneficios similares aos 
recebidos pelo Rio e São Paulo. Ao �ontrãrio, acentuaram-se as dis
paridades setoriais, espaciais e sociais de Minas com a intensifica
çi� de sua integração no espaço de maior desenvolvimento ji menciona 
do. 
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As atividades dinâmiias que se situam no referido espa
ço triangular não têm transmitido seu dinamismo ã economia do Estado, 
jã que funcionam muito mais como complementação e prolongação das es 
truturas produtivas do Rio e São Paulo. Essas atividades têm poucés 
conexões entre si e com o resto da economia de Minas Gerais, uma al
ta intensidade de capital e pouca capacidade de absorção direta de 
mão-de-obra. 

Por outro lado, a grande proximidade do Rio e de São í<Eau 
lo coloca Minas em uma posição majs vulnerãvel em relação ãs demais 
regiões do pais, pela concorrência de seus setores agricolas e tradi 
cionais com os similares mais eficientes dos dois Estados mais avan
çados. 

Consequentemente, o fato de participar na zona urbano
industrial de maior importância no pais, apesar das vantagens que r! 
presenta não faz desaparecer as contradições e disparidades de Minas, 

/ 
-

porque o Estado reune tambem os problemas das regiões menos desenvo! 
vidas do Brasil, assumindo, portanto, uma peculiar caracteristica am 
bivalente. 

Assim, por um lado, o Estado se beneficia parcialmente 
do desenvolvimento concentrado nacional, o que-se reflete em alguns 
aspectos modernos de sua infra-estrutura de transportes, de telecom� 
nicações e de serviços urbanos, e se sustenta principalmente em suas 
atividades de mineração e industrials bâsicas ligada ã demanda naci� 
nal. Por outro lado, Minas Gerais sofre os efeitos negativos da po
larização nacional, assim como ocorre no Nordeste, no Norte e no Cen 
tro do pais. 

Assim, Minas apresenta em partes do seu territõrio carac 
teristicas sim_ilares ãs da Região Nordeste. Podem-se mencionar alg� 
mas como a existência de ãreas agrícolas saturadas de população com 
muito baixos níveis de vida; as relações de produção e as técnicas an 
tiquadas na agricultura; solos de baixo rendimento natural, vulnera
bilidade provocada por secas periõdicas; importantes ãreas do terri
tõrio ocupadas por criação extensiva associada a nijcleós saturados de 
população dedicada ã agricultura de -subsistência; retrocesso e estan 

camento em atividades tradicionais agrícolas e industriais. pela con 

corrência com as similares do Centro-Sul; especialização em poucas at.:!_ 
vidades primãrias e industriais para as quais possui vantagens em re 
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cursos naturais; escasso desenvolvimento de certos ramos industriais 

em relação·ao mercado interno regional, devido i concorrência do Rio 

e São Paulo, e pelos grandes movimentos migratõrfos causados pela in 

capacidade estrutural de absbrver os recursos humanos. 

A semelhança de Minas Gerais com o Norte e Centro do pais 

quanto aos efeitos da polarização nacional refere-se ao fato de 

que, assim como aquelas regiões, o Fstado compreende algumas grandes 

ãreas de baixa densidade demogrãfica e com grande disponibilidade de 

recursos naturais, não incorporados ã sua economia em beneficio prõ

prio. O interior aparece como consequência do modo de organizaçio e� 

pacial da agricultura e de outras atividades primãrias do pais, que 

tende a concentrar os investimentos e os mercados em ãreas mais prõ

ximas do litoral num processo acumulativo. 

A concentração do desenvolvimento naciorial em São Pa�lo 

e Rio foi produto de um processo que se configurou sobretudo nos pri 

meiros decênios do século XIX, e foi intensificado com o desenvolvi

mento da cafeicultura e o processo de substituição de importações. As 

economias externas e o mercado concentraram-se no Rio e São Paulo por 

razões político-administrativas e, principalmente, como resultado das 

exportações do cafe. 

A substi�uição de importações acelerou essa concentração 

com� apoio do mercado e de economias externas existentes no Rio e 

São Paulo, criando o desenvolvimento industrial desses centros novas 

forças de atração. Este, em geral, teve lugar em detrimento das de

mais regiões do pais, as quais algumas vezes conseguiram beneficiar

se como consequência das crises conjunturais e de estrutura da deman 

da publica e privada dos põlos. 

O processo de expansão da fronteira agropecuãria e sua 

integração econ6mica têm estado influenciados pelos incentivos e in
vestimentos do setor publico e pelos interesses das empresas dos po

los. 
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A história de Minãs Gerais estã marcàda por certas ati 
vidades cujos sucessivos dese'nvolvimentos determinaram as oscilações 
de sua economia e conformaram uma estrutura produtiva e espacial P! 
culiar, com base fundamentalmente na pecuãria, na mineração do ouro, 
na cafeicultura, na siderurgia � na mineração do ferro. Essas ati 
vidades, tendo em conta as vantajosa� condições dos recursos natu� 
rais do Estado e estimuladas pela demanda externa e nacional, desen 
volveram-se de um modo cíclico, deixando seus efeitos diretos nas 
sub-regiões em que se realizaram. A falta de·complementação com o� 
tras atividades do Estado contribuiu para que os efeitos indiretos 
se fizessem sentir no Rio e São Paulo, aumentando-se paulatinamente 
a concentração do processo econômico nestes pÕlos. 

A complementação imprescindível proporcionada pela ec� 
nomia do Estado permitiu desenvolver outras atividades nas sub-regiões 
em que se localizaram, destacando-se as comerciais e financeiras, 
certas industrias tradicionais e cultivas agrícolas para consumo lo 
cal, com alguns excedentes destinados a outros Estados. 

Em algumas das sub-regiões, uma parte das poupanças ali 
geradas nas atividades de complementação, principalmente nas agrop! 
cuãrias e comerciais, ,foram investidas em industrias tradicionais (te� 
til e alimentícia), aproveitando o conjunto de fatores constituídos 
pela disponibilidade de um grande numero de pequenos potenciais hi
drãulicos de fãcil utilização; pela pro�ução local de algumas maté 
rias-primas (algodão, le.ite, cana, •e'tc.); pela mão-de-obra barata, 
especialmente feminina; e pelas condições favorãveis de mercado exi� 
tentes na época. Essas industrias, ao contrãrio daquelas ativida
des principais, foram implantadas por interesses e motivações pura
mente estaduais, embora aproveitando as favorãveis condições do mer 
cado nacional, para o qual canalizaram parte significativa de sua 
produção. 

Em complementação ãs principais .atividades da criação e 
da cafeicultura, desenvolveu-se também uma agricultura tradicional 
para o abastecimento dos mercados locais isolados, caractertsticos 
de Minas Gerais antes da década de 50, com alguns excedentes em graos 
para a comercialização entre zonas d-0 Estado e com o resto do pais. 
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Isso foi em uma época em que as distânci�s e os custos de transpor
te serviam,de barreiras protecionistas ãs produções locais, e em que 
as diferenças de rendimento do.s solos entre Minas· Gerais e o resto 
do pais nao se faziam sentir. 

Também se desenvolveram outras atividades industriais 
artes�nais e semi-artesanais para abastecimento dos mercados locais 
isolados, mas de pouca significação na formação do produto estadual. 

Antes da Segunda Guerra Mundial, o sistema de transpo_!: 
tes, em que predominavam as ferrovias, orientava-se preferencialme� 
te para ligar as principais regiões de Minas Gerais com o Rio e São 
Paulo, para abastecê-las dos produtos mineiros . Somente a partir dos 
anos 50 iniciou-se a construção de estradas de rodagem, que permi
tiam intercomunicar as distintas regjões de Minas Gerais de um modo 
permanente. 

No que se refere ã energia elétrica, a disponibilidade 
até 1947 provinha de um grande nürnero de pequenas usinas hidrelêtri 
cas e térmicas distribuídas pelas principais zonas do Estado, ini
ciando-se então o aproveitamento do grande potencial hidrelétrico com 
que conta o Estado e sua integração em um sistema energético esta
dual. 

A consolidação e expansão da infra-estrutura de trans
portes· e energia, que se intensificou na década dos anos 50, permi_ 
tiu integrar as zonas do Estado entre si, mas sem favorecer a dive_!: 
sificação da produção, como consequência da política nacional, im-
p 1T cita ·na qual se designava um pap·e1 mui to es peci a 1 i zado ã êconomi a. 
do Estado principalmente nos campos da mineração e industrias bãsi
cas, produzindo-se uma deterioração das atividades tradicionais agrf 
colas e industriais (têxtil e alimentícias) , como consequência da a� 
sência de políticas deliberadas. 

"--
-

Assim, na decada de 60, a economia de Minas Gerais apr� 
senta como atividades dinâmicas a mineração (ferro e bauxita), a pr� 
dução de energia elétrica, a metalurgia, a fabricação de produtos mj_ 
nerais não metãlicos e à criação de gado, que alcançaram 30% do PIB 
estadual em 1970. 

- Estimuladas pela demanda e pela política nacional, e fun 
<lamentadas na vantagem relativa dos recursos naturais de Minas Ge-
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rais, essas atividades tiveram taxas de-crescimento significativas 
no decênio passado, que variaram entre 11 e 18% acumulativos anuais, 
excluindo-se a pecuãria, que c�esceu 4% à.a. Mas este crescimento 
não se propagou ao resto da economia estadual, porque essas atividi 
des empregavam diretamente pouca mão-de-obra, eram intensivas em Ci 
pi tal, não pertenciam em geral a empresas locais e não foram compl! 
mentadas por atividades industriais elaboradoras de seus produtos e 
fabricantes de seus insumos, funcionando mais como prolongamento das 
industrias diversificadas e integradas de São Paulo e Rio. 

Entretanto, a produção agrícola de Minas Gerais, duran 
te o mesmo decênio, cresceu menos que a nacional e que sua própria 
população, baixando sua participação no PIB do Estado de 12,5 para 
8,6% entre 1960 e 1970. Em geral, essa produção esteve sofrendo um 
processo de deterioração pela concorrência das produções mais mode_!:· 
nas de São Paulo, e da maior fertilidade dos solos do Paranã dentro 
de um processo de reorganização nacional do mercado de produtos agrf 
colas. A integração da infra-estrutura eliminou a proteção dos cul 
tos de transportes para a agricultura mineira, coincidindo com uma 
expansao da comercialização dos bens agrícolas de São Paulo, que i� 
cluiu os próprios mercados locais de Minas Gerais. Alem disso, os 
solos do Estado, que em geral não se igualavam aos do resto do pais, 
por sua fertilidade media inferior e por suas condições topogrãfi
cas acidentais, encontravam-se esgotados por muitos anos de explori 
ção . .

Dentro da prodúção agrícola, também diminuiu a produção 
de café, que fora uma das principais atividades impulsoras do dese� 
volvimento estadual. Em termos físicos a produção da rubiãcea em M.:!_ 
nas Gerais diminuiu uns 30% entre 1960 e 1970, passando de 14% da 
produção agrícola estadual a 9% nos mesmos anos, respectivamente. 
Por sua conhecida capacidade de absorver recursos humanos, a errad.:!_ 
cação deste cultivo teve um impacto negativo muito forte na econo
mia estadual, especialmente nas zonas da Mata e Sul de Minas, nao 
sendo substituído por cultivas que tivessem papel similar na utili
zação da mão-de-obra. 

Em geral, a deterioração das atividades agrícolas do E.?. 
tado foi acompanhada pela expansão substitutiva 1na pecuãria, resulta,!!_ 
do um processo de expulsão da mão-de-obra rural que agravou o pr� 
plema do subemprego urbano das cidades mineiras e do litoral centro-sul. 
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No que diz respeito ao seto-r manufatureiro do Estado, 
este desempenhou um pápel importante no decênio passado, com um cre� 
cimento médio de 8,5% a.a. para o período, e 11% à.a. no ultimo qui� 
quênio, o que fez ascender sua participação no PIB estadual de 22% 
em 1960 a quase 26% em 1970. Sem embargo, isto se deveu fundamen
talme�te aos ramos das industrias bãsicas jã mencionadas (metalur
gia e minerais não metâlicos), cuja importância aumentou desde a Se 
gunda Guerra Mundial. 

Em 1960, a metalurgia e a produção de produtos minerais 
não metâlicos representavam� respectivamente,_13,7% e 7,7% do Prod.!!_ 
to Industrial, crescendo depois ãs elevadas taxas de 13,8% a.a. e 
10,9% a.a., representando em 1970 respectivamente 25,8% e 10,8% do 
Produto Industrial. 

O ramo de derivados do petróleo começou à operar no E� 
tado, mediante a implantação de uma refinaria, a partir de 1968, r� 
presentando 7,6% do Produto Industrial nesse ano, e 8,8% no ano se
guinte, sendo em grande medida responsãvel pela elevação da taxa de 
crescimento do setor, e demons_trando como os grandes projetos :isol2_ 
dos têm significativos impactos sobre a industria mineira. Por ou
tra parte, a instalação da refinaria junto de Belo Horizonte com vi� 
tas a atender o mercado do Brasil Central, confirma o novo papel de 
Minas Gerais na integração do interior do país. 

Enquanto as industrias bâsicas cresceram rapidamente em 
linhas especializadas, sem difundir seu dinamismo ãs atividades te� 
ni camente afins, as i ndu.stri as tradi ci onai s, que antes da segund� gue_!: 
ra haviam desempenhado importante papel no emprego de mão-de-obra e 
geração do Produto Industrial, sofreram uma crise que se prolongou 
ate hoje. Desde logo, as industrias tradicionais que realmente ti 
veram importância em Minas Gerais foram a têxtil e a alimentícia, 
que baixaram suas participações respectivas no Produto Industrial do 
Estado, de 15% e 34% em 1960 para 9% e 14% respectivamente, em 1970. 
As causas deste declínio se acham nos reajustes verificados nos ra
mos tradicionais do país, depois que se esgotou o processo de subs 
tituição de importações e que foi imposto o modelo atual de desen
volvimento nacional. Em geral, as industrias tradicionais de Minas 
Gerais são de menor tamanho e de menor capacidade financeira e em
presarial que suas competidoras do Rio e São Paulo, e têm menores 
condições para adaptar-se ãs novas políticas nacionais de moderniza 
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ção dos equipamentos e do processo de comercialização, algumas vezes 
com restrições na demanda e �empre com a tendência ã t�oca de cons�
mo ém direção a produtos majs .refinados. Apesar disso, o Estado po2 
sui algumas empresas capazes de erifrentar,as novas bases do mercado 
e o prova, por exemplo, o fato de que, apesar de seu lento cresci
mento, a industria têxtil de Minas Gerais ex-porta 50% ou mais de sua 
produção, principalmente para São Paulo, Rio e Rio Grande do 
Sul. 

Os outros r.amos tradicionais sempre tiveram pouco peso 
na economia de Minas Gerais, jã que se importavam os produtos corre� 
pondentes do resto do pais. Assim, os ramos de calçados e vestuã
rio, e de mõveis e madeira, os mais importantes depois dos tixteis 
e-alimentícios dentro das industrias tradicionais, responderam tão
somente por 3% do Produto _Industrial-em 1960, baixando essa partic.!_
paçao para 2% em 1970. As industrias de vestuãrio e calçado apenas
seguiram o ritmo do crescimento da população, enquanto a de mõveis
decresceu em.4% a.a. no ultimo decênio.

O setor das indústrias da construção desempenho� um im 
portante papel no desenvolvimento de Minas Gerais, principalmente no 
ultimo decênio, respondendo por i% do PIB estadual em 1960 e aumen
tando a 5% essa participação em 1970. Nesse ano, o setor empregou 
cerca de 130 000 pessoas diretamente, cifra de significação se com
parada com os 260 000 empregados pelo setor manufatureiro. Em hoa 
parte, esse crescimento tão rãpido e importante do setor de constru 
ções deveu-se aos investimentos públicos em energia e transportes e 
ã política federal habitacional e financeira, simultâneas ao acele
rado processo de urbanização de Minas Gerais. 

A evolução histõrica da estrutura produtiva e espacial 
de Minas Gerais, com suas distorções, sua falta de coesão e integr� 
ção entre atividades e entre sub-regiões, com suas oscilações, au
ges e declinações de umas poucas �tividades comandadas de fora e i� 
suficientes para integrar e expandir a economia estadual, demonstrou 
que essa situação resultou particularmente incapaz para absorver sua 
crescente força de trabalho. Consequentemente, Minas Gerais tem s.!_ 
do permanentemente um Estado de emigração liquida dentro do pais, 
baixando sua participação na população nacional de 20% em 1900 para 

· 12% em 1970, e cedendo a São Paulo, a partir de 1960, sua posição
como a Unidade da Federação cóm maior população.

• tPEA-27
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As estimativas das emigraçÕ€s liquidas do Estadosãode: 
600 000 pessoas entre· 1940 e 1950; de 490 000 no decinio seguinte, 
e provavelmente quase o mesmo entre 1960 e 1970 . .  Agregue-se o fato 
de que ao término de 1950 se .constatou que l ,4 mi ·1 h ões de mineiros 

viviam fora do Estado. 

Deve apontar-se, além disso, que a eitrutura produtiva 
de Minas Gerais é consequincia de suas relações regionais, e que se 
manifestou, desde muito tempo atrãs, incapaz de absorver mão-de-obra. 
Nela incidiu a deterioração das atividades tradicionais, e paralel� 
mente, ocorreu um aumento considerãvel do subemprego, localizado nas 
atividades agropecuirias e nos setores de serviços urb�nos. 

Tal como se aprecia no quadro 1, embora o setor agrop! 
cuãrio empregue em 1970 quase a meta1e da população ocupada (cerca 
de 2 milhões de pessoas), 56,7% acha-se em condições de subemprego, 
estimando-se que umas 750 000 pessoas se achem em condições de desQ 
cupação equivalente, isto é, mão-de-obra excedente no campo. Embo
ra os serviços nas cidades registrem 1 455 000 pessoas ocupadas,mais 
de 80% estariam em condições de subemprego e 45% em condições de de 

. � . -

socupação equivalente. Estas cifras da. estrutura ocupacional mos
tram claramente a magnitude do problema ocupacional de Minas Gerais. 

•. 
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QUADRO 1 

MINAS GERAIS: FORÇA DE TRABALHO, OCUPAÇÃO, SUBOCUPAÇÃO, DESOCUPAÇÃO EQUIVALENTE E 

DESOCUPAÇÃO ABERTA EM 1970, POR GRANDES SETORES ECONÕMICOS 

OCUPAÇÃO SUBOCUPAÇÃO DESOCUPAÇÃO PORCENTAGENS SOBRE 

DISCRIMINAÇÃO 

{1 000 pessoas) 

Agropecuãria 

Mineração 

Manufatura 

Construção 

Serviços 

TOTAL 

NOTA: Desocupação Aberta: 111 
Força de Trabalho: :3 979 

1 918 

52 

260 

183 

l 455

3 868 

% {l 000 pessoas) % 

49,6 1 088 44,2 

1,4 20 0,8 

6,7 98 4,0 

4,7 69 2,8 

37,6 1 186 48,2 

100,0 2 461 100,0 

EQUIVALENTE OCUPAÇÃO 

Desocupa 
{l 000 pessoas·) % 

Subocupação ção EquT {l 000 pessoas) valente 

744 49,3 56,7 38,7 

5 0,4 38,5 9·,5 

65 4,3 37,7 25,0 

46 3,0 37,7 25, 1 

649 43,0 81,5 44,6 

l 509 100,0 63,6 39,0 

_, 
_, 
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3. Caracterlsticas do Espaço Econômico

12. 

A escassa integràção do Estado deveu-se no passado a seus 
fatores orogrãficos, que impuseram 1 imitações- ãs vias de transportes 
e con.dicionaram as vinculações das distintas zonas do Estado entre si 
e com o resto do pals. No amplo nücleo central do Estado originam
se as quatro bacias dos rios São Francisco, Paranã, Jequitinhonha e DQ 
ce, e uma parte

0
importante da bacia do rio Paralba do Sul passa por 

sua região sudoeste, dando um aspecto acidentado ã fisiografia de Mj_ 
nas Gerais. As separações dessas bacias entie si, por formações mo� 
tanhosas relativamente altas e acidentadas, dificultavam suas comuni 
cações e facilitavam as vinculações de algumas delas com os Estados 
vizinhos, para os quais se estendiam� 

Sobre essa estrutura geogrãfica dispersa conformaram�se 
a população e o desenvolvima,to econômico sub-regionalizado de Minas 
�erais, com base na exploração sucessiva dos pastos naturais, do ou
ro, das terras aptas para a cafeicultura, dos minerais de ferro e ma� 
ganis, dos bosques naturais q�e serviram de fonte para o carv�o na sj_ 
derurgia, do potencial hidrelétrico e dos minerais metãlicos não fe� 
rosos {bauxita, niõbio) e não metãlicos (calcãrio e apatite). As ex 
plorações desses recursos naturais dependeram da demanda externa do 
Estado, e se apresentaram na histõria de Minas Gerais cada uma em p� 
rlodo e ãreas distintas, o que sucessivamente foi ajustando as dive� 
sas sub-regiões econômicas do Estado. Os auges e decllnios dessas e� 
plorações eram determinados, por um lado, pela demanda externa do pals 
e pela demanda nacional polarizada no Rio e São Paulo, e, por outro, 
pela disponibilidade de recursos naturais das sub-regiões mineiras, 
em relação com similares do resto do pals. 

Os decréscimos de algumas explorações cojncidiram, alg� 
mas vezes, com o quase esgotamento de suas bases naturais, como no c� 
so do ouro e do café, ptovocando importantes recessos nas sub-regiões 
correspondentes. 

Em algumas sub-regiões, o retrocesso provocado pelo de
cllnio de uma exploração foi substituldo; posteriormente, pelo auge 
de outra exploração, como no caso da zona metalúrgica (ouro e ferro ). 
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13. 

De acordo com a dinâmica atual do desenvolvimento regi� 
nal de Minas Gerais, podem-se distinguir três tipos de estruturas eco
nômico-espaciais do Estado. 

Um primeiro tipo, eminentemente mineiro-industrial e u� 
bano, impulsionado inicialmente pela exploração do ouro no periodo co
lonial, apresenta hoje em dia certo dinamismo devido ã industria de 
base (metalurgica e minerais não metãlicos) e ã mineração do ferr0., 
atividades intimamente conectadas com o desenvolvimento nacional po
larizado no Rio e São Paulo e com a politica de exportações do pais. 
Nessa estrutura se localiza o centro politico-administrativo e fi
nanceiro do Estado (Belo �orizonte), que ajuda a manter o dinamismo 
de seu cres.cimento. Esta estrutura corresponde geograficamente à eh� 
mada Zona Metalúrgica e parte do Campo das Vertentes, situada no ce� 
tro do Estado, nas cabeceiras das quatro principais bacias jã menci� 
nadas. Nelas, as atividades agropecuãrias desempenham um papel ma� 
ginal, sua população e preponderantemente urbana (77%), concentran
do-se principalmente em Belo Horizonte, que foi construida hã 70 anos 
com a finalidade de exercer as funções de capital do Estado, sendo sua 
localização escolhida pelas facilidades de acesso a todas as bacias 
antes mencionadas. Esta estrutura se acha em pleno crescimento eco
nômico, ainda que não suficiente para exercer um papel integradorcom 
respeito ao espaço do Estado, e tampouco pira absorver os recursos hu 
manos que para ela afluem, atraídos por suas vantagens econômicas e 
por fálta de oportunidades nas outras estruturas. A participação na 
população total e urbana do Estado tem sido crescente, alcançando res
pectivamente 26% e 39% em 1970. Trata-se de uma estrutura d� alta 
densidade demogrãfica (63 hab/km

2
), superando em pouco mais de três

vezes a densidade demogrifica do Estado (20 hab/km
2
). Assim mesmo,

o desenvolvimento econômico de Minas Gerais concentra-se cada vez mais
nessa estrutura, chegando a responder por 62% do produto interno br�
to nao agropecuãrio (mineração, manufaturas, construção e serviços)
e por 53% do PIB total em 1970.

O segundo tipo de estrutura desenvolveu-se apoiada pela 
cafeicultura associada com a criação leiteira, ambas destinadas fun
damentalmente a vender seus produtos fora do Estado. Essas ativida
des eram complementadas por uma agricultura de subsistência, com al
guns excedentes comercializãveis, e por industrias tradicionais (t§� 
til e alimenticia), iniciadas nas cidades com base nas poupanças que 
o cafi gerou, e nas facilidades de pequenas fontes hidrelitricas de
energia.

1Pi:A - 27 



SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OA PRESIDÊtlCIA DA r.EPÚSLICA 
INSTmJ:ro DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA) 

14. 

Como ess� tipo de estrutura corresponde quase exclusiv! 
mente ã ãréa do Estado situada entre a sub-região central (Zonas Me
talúrgica e Campos das Verten�es}, o paralelo 19� o meridiano 47 e 
os E.stados do Rio e São PaulÓ, permaneceu sob uma influência muito e� 
treita dos põlos Belo Horizonte, Rio e São Paulo. Este fato, e as for 
mas de produção das atividades principais, iniciadas com base na mão
de-obra escrava e continuadas.posteriormente com grande concentração 
de renda, associaram-se ãs condições orogrãficas predominantes nas 
ãreas compreendidas, gerando uma estrutura espacial pouco integrada, 
com um numero muito grande de pequenas e medias cidades com poucas r� 
lações econômicas entre si, atendendo pequenas ãreas de influência r� 
ral e formando uma rede urbana que não ajudou a integrar o espaço ecQ 
nômico. As cidades surgiram muito perto umas das outras, com a fun
ção bãsica de aprovisionamento dos produtos de exportação do Estado 
e de atender seus pequenos nucleos de influência urbaria e rural, a 

• cuja população se distribuía uma renda de baixo nivel e alta concen
tração, formando mercados atendidos principalmente pelas produções lQ
cais. Sem embargo, as bases econômicas e sua evolução no tempo gera
ram uma alta densidade demogrãfica (35 hab/km2 ), mais de uma. vez;
meia superior i densidade media do Estado (20 hab/km2). A distribui
ção da população nesse espaço foi condicionada fundamentalmente pela
atividade agropecuãria, que absorveu 52% da população ocupada em 1970,
mas apresentava a particularidade de haver alcançado um alto grau de
urban1zação {50%} explicado, em parte, pelas tendências ã deteriora
ção daquelas atividades. Por outra parte, o processo da urbanização, 
com um grande numero de pequenas e medias cidades, formou um setor de
serviços de pequenas unidades, que �bsorvia uma grande proporção de
sua população total ocupada (37% em 1970}. Tambem as industrias tra
dicionais (têxtil e alimenticia) explicam, em parte, o peso da popu
lação urbana, principalmente porque muitas dessas industrias aprese�
tavam dimensões superiores ao que permitiriam os estreitos mercados
locais, chegando em muitos casos a colocar a maioria de seus produ
tos em outros Estados da Federação.

Este segundo tipo de estrutura espacial, que se acha em 
crise, foi iniciado nas ultimas fases do processo de substituição de 
importações, e intensificado com a modernização da industria tradi
cional, com a integração de infra-estrutura e do mercado nacional e 
com a politica de erradicação do cafe. 
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A integrição da infra-estrutura vinculou os mercados re 
gionais do pais com a-oferta ·de produtos agricolas de São Paulo e Pa 
ranã. Esta, melhor fundamen.ta�a em termos de rendimentos fisicos, º.!:. 
ganização, relações de produção, escalas e extensão da comercializa
ção, e com melhor apoio têcnico e financeiro dos governos estaduais 
e se to r e s i n d u s t.r i a i s p r i v a d os 1 i g a d o s ã a g r i c u 1 t u r a , ex p ô s a e s t r u -
tura de produção de Minas Gerais a uma concorrência desigual, acele
rando s1!a deterioração. Esta, em uma parte importante, foi reforça.
da pela politica de erradicação do cafê, baseada na justificação de 
mais baixos rendimentos relativos de suas terras em relação com as 
de São Paulo e Paranã. 

Igualmente, as industrias tradicionais dessa estrutura 
econômico-espacial, predominantemente composta de pequenas e medias 
empresas, sofreram um processo parecido, quando não puderam em geral 
adequar-se ãs recentes trocas do mertado nacional, tendentes\ moder 
nização e concentração da produção e ã modificação nos padrões de co� í

sumo para pro.dutos mais finos e melhor apresentados, em condições de 
lento crescimento da demanda . 

. A deterioração desse tipo de estrutura acelerou a emi
gração de seus recursos humanos, com tendências a trocar suas caracte 
risticas de grande densidade populacional rural com a existência de 
ãreas de subsistência saturada.s de mão-de-obra. ·Estas operam como nQ 
cleos de reservas, associados ã cafeicultura e ao gado leiteiro, e jã 
se estã alcançando o ponto a partir do qual faltarão recursos huma
nos para as atividades agropecuãrias, principalmente se reimplantada 
a cafeicultura em ãreas erradicadas, so·bre bases têcnicas mais mode.!:, 
nas, devido ã alta exigência de mão-de-obra típica desse cultivo. 

As emigrações dessa estrutura se manifestam nas baixis
simas taxas de crescimento de sua população total e rural, a partir 
de 1950. Com efeito, no período 50/70, a população total dessa es
trutura espacial cresceu a uma taxa de apenas 0,8% a.a., contra a ta 
xa de 2,0% do Estado, o qaal jã sofre uma forte taxa de emigração. 
O fenõ�eno ê mais intenso ainda na população rural, em que a taxa foi 
negativa para a estrutura analisada, aproximadamente de -0,8% acumu
lativo anual, enquanto que, para o Esta�o, foj/positiva, embora de s� 
mente 0,2% a.a., no período mencionado. 
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O impacto da deterioração dessa estrutura 
pacial tem·um grande alcance na economia estadual, pois 
presenta 29,7% da população tdtal, 30,5% da rural', 21,4% 
tal e 33% do Produto Agropec�ãrio do Estado (19 70). 

16. 

econômico-es 
ela ainda re 

do PIB to-

O terceiro tipo de estrutura espacial de Minas Gerais, 
. 

com uma grande variedade de características devido a que compreende 
cerca de 75% do territ6rio, ao nortr do paralelo 19 e ao oe�te da ser 
ra da Canastra, apresenta como traço fundamenta 1 o fato de sua popul a
ção e desenvolvimento econômico terem�se realizado em função da cri! 
ção extensiva, resultando em uma baixa densidade demogrãfica,(12 ha/ 
km2), quase a metade da media do Estado (20 hab/km2), e pouco mais 

2 de um quarto da media das outras estruturas ( 44 ha/km ). 

Seu setor urbano, que apenas contêm 38% da população to 
tal, constitui-se por umas poucas cidades distribuidas sobre um gran 
de territ6rio, nas quais ocorre fundamentalmente o comercio de ga
do, e o de grãos em alguns casos, caracterizando-se por uma elevada 
concentração de renda. Apresentando grandes descontinuidades e va
zios de influência urbana, são frequentes nessa estrutura as ireas de 
recursos naturais não aproveitados, com baixíssima densidade demogrf 
fica combinada com nücleos saturados de população de ínfimo nível de 
renda, dedicada ã agricultura de subsistência em complementação ã cri! 
ção extensiva. Em algumas partes, ê importante a agricultura de grãos 
(milhv, arroz) sobre bases relativamente modernas, voltada para os me!_ 
cados estaduais, nacional e exterior, fazendo que essa estrutura pa!_ 
ticipe com quase 58% do produto agrícola de Minas Ge�ais. Nessa mes
ma proporção participa n·a produção ·de gado do Estado, em virtude do 
fato de a grande maioria de seu· territ6rio se destinar a esta ultima 
atividade. 

Dentro da dinâmica espacial de Minas Gerais, essa estru 
tura, em geral, sofreu menos a concorrência da agricultura do resto 
do pais. 

Sua população evoluiu paralelamente ã do Estado,mas den 
tro dela hã sub-regiões expulsoras e sub-regiões absorvedoras da po
pulação. 
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O mais important� na consideração dessa estrutura ê a 
potencialidade de abs�rção de recursos humanos que oferece, se forem 
utilizados seus recursos naturais ociosos. Com excessão de suas ãreas 
saturadas, em que as condições sociais e institucionais têm graves m2, 
nifestações e consequincias, trata-se de uma estrutura que não sófreu 
a crise da segunda estrutura, mas tampouco apresentou o dinamismo da 
primeira. Sem embargo, alem de conter terras aptas e outros recur
sos naturais ociosos, essa estrutura econ6mico-espacial aprmenta cer 
tas vantagens institucionais, como a SUDENE, que a tem feito dinami
zar-�e ultimamente, em algumas de suas zonas. 
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ANEXO 2 

A SUB-REGIONALIZAÇÃO DE MINAS GERAIS COMO 

REQUISITO BÃSICO DA ESTRATEGIA 

1. Os Alcances da Sub-Regionalização na Estratêgia

Os efeitos da polarização do desenvolvimento nacional 
sobre as distintas partes· do Territõrio de Minas Gerais, combinadas 
com as caracterlsticas fisiogrãficas e econômicíls peculiares dessas 
partes, produziram uma falta de coesão do espaço econômico do Esta
do, com tendinc��s i concentração de·seu desenvolVimento industrial 
e urbano na zona central metalur.gica, e a grandes disparidades de ren 
da entre suas sub-regiões. 

Esta deficiincia se traduz no inadequado aproveitamen
to da disponibilidade de seus recursos naturais, principalmente em 
ãreas situadas ao norte do paralelo 18 e a oeste do meridiano 45, e 
no movimento centrlfugo de ãreas prõximas is fronteiras com os Est! 
dos do Rio e São Paulo, que tendem a depender, estreitamente, em te.!:_ 
mos econômicos e sociais, cada vez mais das duas metrõpoles nacio
nais �em a mediação de Belo Horizont.,, cujo papel em relação is me� 
mas se limita i sua condição de centro administrativo do Estado. Ju_!! 
to ã falta de coesão espacial, apresenta-se uma ausincia de integr! 
ção intersetorial, a qual, a nlvel das zonas do Estado, com exclu
são da zona·metalürgica, assume caracterlsticas especialmerite agu
das. Em Minas Gerais, estas duas limitações se acham intimamente lj_ 
gadas, de modo que não se pode analisar uma separadamente da outra, 
e, consequentemente, propor,soluções para a integração intersetorial 
sem abordar um padrão de relações espaciais que persiga a coesão das 
zonas do Estado. Essa peculiaridade se faz mais relevante quando se 
trata de indicar soluções para a principal resultante da falta de co� 
são espacial e de integração intersetorial: a incapacidade da eco
nomia mineira para absorver produtivamente, de forma crescente, seus 
recursos humanos disponlveis. 
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Embora no "Diagnõstico da Economia Mineira" ji tenham 
sido indicados os dois aspectos assinalados, foi durante a elabora
çio da prõpria estratêgia que �e impôs a necessid�de imprescindível 
da sub-regionalizaçio do Estido, considerando-o como um sistema es
pacial composto por subsistemas a serem ativados e integrados em si 
e ent�e si, tratando-se de aproveitar suas potencialidades dentro 
das limitações fisiogrãficas e econômicas nio removíveis. Esta in
tegração inter e intra-regional, orientava-se pelos propõsitos de evj_ 
tar a excessiva concentraçio industrial e urbana na Zona Metalúrgi
ca e em Belo Horizonte; de aproveitar as potencialidades "esqueci
das" do Estado; e, ao mesmo tempo, de permitir uma polarizaçã� est! 
dual mais funcional e harmoniosa com a mediação econômica e políti
co-administrativa de sua capi�al. 

Simultaneamente, a sub-regionalizaçio, colocada nesses 
termos, foi a modalidade encontrada para combinar os objetivos est! 
duais e nacionais, diminuindo os possíveis conflitos de suas reali
zações. 

Assim, a sub-regionalizaçio ê inerente aos objéti.vos do 
desenvolvimento estadual e ao papel que Minas Gerais deve _desempe
nhar no desenvolvimento nacional, tal como se estabelece na estratê 
gia. 

Ao propor um novo padrio espacial para o desenvolvimen
to de Minas Gerais, reconhece-se, por uma parte, que não abordar o 
problema espacial significari�, de fato, � continuação das tendin
cias ã crescente falta de coesão, i concentração urbana e indust�ial 
na zona central metalúrgica e em Belo Horizonte, ã tendincia a cair 
na força centrifuga produzida pelos põlos de ãreas limítrofes como 
Rio e São Paulo, e ao desperdício de certos recursos naturais dis
poníveis, com a conseqüente permanincia da incapacidade estrutural 
da economia mineira de absorver produtivamente seus recursos huma
nos. 

O novo padrão espacial proposto opos-se a alternativa 
que pretendia intensificar o crescimento reforçando o papel de cer
tas cidades mais importantes, especialmente Belo Horizonte, median
te a expansio e diversificação de suas atividades, com fundamento nas 
facilidades de mercado e em economias externas nelas existentes. Es 
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ta alternativa de diversificar a estrutura produtiva, concentrando 
o desenvolvimento espacial, apresenta vãrios inconvenientes. Por mais
que este espaço privilegiado se desenvolva em forma diversificada,
não seria capaz de absorver os recursos humanos crescentes, provo
cando-se migrações para Belo Horizonte, Rio e São Paulo, que aumen
tari�m os problemas de marginalização, subemprego e saturação urba
na, com suas consequências sociais e econômicas. Ao mesmo tempo, a
concentração urbana em Belo Horizonte, impllcita nessa alternativa,
forçaria, a essa cidade, uma muito rãpida modernização dos serviços
para atender o vertiginoso crescimento e concentração demogrãfica, o
que repercutiria negativamente na capacidade de emprego do sistema.
Por outra parte, a alternativa não aproveitaria as ·potentialidades
de recursos naturais das sub-regiões deixadas de lado, e, ao não pro
por uma integração do espaço econômi_co, permitiria um aumento do pr.2_
cesso centrifugo das ãreas limltrofes com Rio e São Paulo, em detri
mento dos interesses econômicos e polltico-administrativos de Minas
�erais.

Os inconvenientes da alternativa não estão nas formas 
propostas de desenvolvimento em si, mas em seu carãter ·incompleto, 
ao não considerar o espaço econômico de Minas Gerais como um todo a 
integrar. Nesse sentido, a estratégia significou uma superação de� 
sa alternativa, ao co�siderar um modelo espacial orgânico de integr� 
ção, em que cada zona do Estado deve desempenhar uma função, sem dei 
xar de �onsiderar as vantagens existentes nas economias externas e 
de mercado, o papel polarizador de Belo Horizonte e da Zona Metalür 
gica, e as relações que as ãreas limltrofes devem manter com os Es
tados vizinhos. 

Na estrategia, o Estado divide-se em �ub-regiões com 
funções especlfi cas para o seu desenvolvimento e i �tegraçãó espacial. 
Em cada sub-região, pro�ugna-se por sua prSpria integração, mediante 
o desenvolvimento de atividades primãrias de forma comp·ielllE:ntar tom o
desenvolvimento ou criação de nücleos urbano-industriais, que devem
relacionar-se estreitamente com a_ �ub-região, a traves de relações i_!!
tersetoriais e de prestação de serviços urbanos, tendendo a polari
zar, em maior ou menor medida, o desenvolvimento da mesma. O grau 
de polarização a ser exerci do pelos nücl eos urbanos de gravitação sub 
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regional, depende das características urbanas e econômicas atuais, 
inclusive a maior ou.menor proximidade do Rio, Belo Horitonte e São 
Paulo, e da fu��ão atribuída a cada sub-região. 

Através dos nücleos urbano-industriais sub-regionais, 
pretende-se canalizar a integração espacial do Estado e a polariza
ção de Belo Horizonte. 

Essa orientação.resulta em grande medida, das prõprias 
características dimensionais e fisiogrificas do territõrio de Minas 
Gerais, que impedem uma integração entre sub-regiões vizinhas median 
te fluxos de pessoas e mercadorias mais ou menos uniformes ao longo 
de suas fronteiras. Em troca, os fluxos entre as sub-regiões Hevem 
canalizar-se através de umas poucas vias de transporte, que ligam as 
respectivas cidades principais entre si. 

Dadas as características prõprias de Minas Gerais·, a reo_!: 
ganização espacial proposta na estrategia deveri. ser dirigida medi
ante cinco políticas: de utilização dos recursos naturais, que esti 
incluida na estratégia agropecuiria sub-regionalizada; de desenvol
vimento urbano integrado, que estabelece o tipo de redes urbanas e o 
papel a desempenhar, e os requisitos das principais cidades de gra
vitação sub-regional na integração de cada sub-região e do Estado; 
de descentralização e diversificação do desenvolvimento industrial, 
capaz de ativar as sub-regiões através de seus nüc1eos urbano-indu1 
triaís e de evitar a excessiva concentração na Zona Metalúrgica e em 
Belo Horizonte; de descentralização da Administração Publica e de 
serviços, destinada a fortalecer as funções econômicas, soei ais e U_!: 
banas dos referidos nücleos de cada sub-região, aumentando a efici
ência no atendimento das correspondentes necessidades das pessoas, 
dado que na atualidade estas têm que se deslocar frequentemente a B� 
lo Horizonte, �nde se centralizam os serviços; e a integração da i! 
fra-estrutura de transportes para apoiar todas as demais políticas. 
Tal como se destacou anteriormente,.ª integração econômica da :sub�
região Noroeste de Minas constitúiu :um objetivo em si dentro da es
tratégia do Estado, pelas dimensões do projeto. 

Do exposto, cabe ressaltar que a sub-regionalização da 
estratégia não é resultado de uma abertura ou tradução de objetivos 
e requisitos gerais e setoriais para o nível das sub�regi�es do Es
tado, mas é inerente i prõpria estratégia, i sua prõpria elabora
ção, constituindo-se na modalidade intrínseca das soluções compati
veis para enfrentar os problemas do desenvolvimento de Minas Gerais 
dentro do contexto nacional. 
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2. Os Objetivos e Requisitos Gerais d6 Reordenamento Espacial de Mi
nas Gerfi s

Os objetivos prÕprios do desenvolvimento de Minas Ge
rais e seu papel dentro do contexto nacional estabeleceram a neces
sidade de reordenar sua economia em termos espaciais. 

N e s s e s te rm o s , o ri e n to u -s e a s u b -r e g i o n a 1 i z a ç ão p e 1 a n � 
cessidade de eliminar as tendências dinimicas ao desequilibrio, co
mo parte do objetivo de fundo do desenvolvimento, de diminuir as di� 
crepincias da renda per càpita entre sub-regiões e entre atividades 
rurais e urbanas, e para evitar que as di�paridades espaciais cont! 
nuassem fomentando movimentos migratõrios em direção ãs grandes ca
pitais do Centro, onde agravavam os problemas da �arginalização e 
subemprego. 

Essa eliminação de tendências ao desequilibrio requer a 
ativação de potencialidade5 de algumas zonas do Estado e a detenção 
da deterioração de outras, ao mesmo tempo que propugnà pela descen
tralização do desenvolvimento desde a zona central metalúrgica para 
as outras regiões, e, dentro da mesma, a descentralização de Belo Ho 
rizonte para outras cidades. 

Ao ser proposto que se acelerasse o d�senvolvimento de 
todas· as zonas do Estado, objetivou-se a incorporação de recursos oci� 
sos que se situavam principalmente no terceiro tipo de estrutura es 
pacial de Minas Gerais, analisada no item anterior. Com efeito, em 
bora existam recursos aproveitãveis nos outros dois tipos de estru
turas, e no terceiro tipo, especialmente nas bacias dos Rios Grande, 
Paranaiba e São Francisco, que a existência de recursos naturais abu.!!_ 
dantes e ociosos assume carãter mais importante, como respaldo da 
troca do padrão espacial de desenvolvimento no sentido que se faz n� 
cessãrio. Principalmente na bacia do São Francisco, foi proposta a 
incorporação de toda a sub-região Noroeste, formada pelas zonas fi
siogrãficas de Paracatu, do Alto e Medio São Francisco e de Montes 
Claros {159.97 2 km2

), como um grande e completo projeto de interesse
nacional, com base em seus recursos agricolas que incluem 800 000 ha 
de solos irrigãveis� em seus recursos minerais e pecuãrios, e nos 
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incentivos da SUDEN� de que goza grande parte dessa regiio (l)

De modo geral, a ativação das zonas de relativamente 
grande potencialidade no terceiro tipo de estrutura, em grande med! 
da se fundamenta nas tendências recentes da integração do interior 
do Brasil e de suas regiões-problema em seu processo de desenvolvi
mento; garantindo-se por esse lado a viabilidade do novo padrão es 
pacial proposto. 

d estancamento da déterioração sub-regional ê proposto 
especialmente para as zonas do segundo tipo de estrutura, mesmo que 
tambêm existam zonas saturadas de população e ·economicamente atrasa 
das no terceiro tipo. A intenção desse objetivo ê o de evitar, o 
quanto antes possível, que um forte deslocamento de população (pri� 
cipalmente do segundo tipo de estrutura} agrave o subemprego dos pri� 
cipais centros urbanos do Centro-Sul ('r3elo Horizonte, .·Rio e São Pa.!!_ 
lo), e que resulte em uma carência irreparãvel de mão-de-obra nas z� 
nas correspondentes, quando dela se necessitar para a recuperaçao 
econômica de ditas zonas. Ali se propõe aumentar simultâneamente o 
rendimento da terra, a produtividade da mão-de-obra e a sustentação 
de certo nivel de emprego, mediante a modificação da proporção de 
cultivos por ãrea de solos, resultando em uma especialização parcial 
de ãreas por cultives, e a reorganização da·produção e da comercia 
lização atravês de grupos de produtores em cooperativas assistidas 
têcnic, e financeiramente pelo governo estadual. 

A reativação da agricultura nas zonas de erradicação 
do cafê apresenta-se com� um ponto a destacar, por sua importância 
na geração de empregos e rendas. 

Outro objetivo inerente ã reorganização espacial pro
posta; de descentralização do desenvolvimento desde o primeiro tipo 
de estrutura espacial (Zona Metalúrgica} para as outras zonas do E� 
tado, e de evitar, dentro do primeiro tipo, a excessiva concentra
ção urbano-industrial em Belo Horizonte, consiste em promover mais 
oportunidades de emprego nas outras zonas e impedir que sigam as te� 
dências da capital do Estado, de transformar-se muito rapidamente 

(1) Essa região ê beneficiada pelo PLANOROESTE, de exploração agri
cola complexa com base na irrigação de 100.000 ha., para cujo
financiamento do prê-investimento o BID entregarã 1,5 milhões de
dÕlares.
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em uma megalÕpolis nos prÕximos vinte anos, com os consequentes pr� 
blemas urbanos e econômicos de congestionamento, de que são exemplo 
vãrias grandes cidades, incluindo São Paulo e Rio (l}_

Para isso, propõe:.se que se criem ou reforcem quatro ce.!!_ 
tros urbanos na Zona Metalúrgica, complementares de Belo Horizonte, 
suficientemente distantes dessa cidade tanto para evitar o premat� 
ro copgestionamento como para reter parte significativa das futuras 
migrações para a capital. 

A ativação de novas ãreas de recuperação em zonas dete 
rioradas e o processo de desconcentração que se propoe deverão di 
minuir as diferenças de produtividade e renda. per capita entre as 
sub-regiões e, em cada uma dessas, entre a população urbana e a p� 
pulação rural. 

Um dos objetivos fundamentais do reordenamento propo� 
to e o de aumentar a capacidade de emprego de recursos humanos da 
economia de Minas Gerais. Para isso, fez-se necessãrio definir a c� 
pacidade das distintas zonas do Estado, chegando-�e ã conclusão que 
algumas poderão ser absorvedoras de população, e outras terão que d.:!_ 
minuir sua população rural para chegar a uma proporção adequada de 
recursos. Pretende-se criar condições de absorção nas zonas poten
cialmente absorvedoras e melhorar a produtividade dos recursos nas 
ãreas saturadas de população, de forma a chegar, dentro de uns vin 
te anos, a uma situação mais harmoniosa entre população e recursos. 

Para concretizar os objetivos e requisitos da reordena 
çao proposta, estabeleceu-se uma polltica de criação e/ou fortalec.:!_ 
mento de núcleos urbanos, em compl�mentação com outra de ·ativação 
e/ou reorganização da utilização dos recursos naturais (inclusive os 
agrlcolas} em cada sub-região definida. 

Para implementar essas políticas, serã promovida a de� 
centralização da administração publica estadual, da localização de 
industrias nos núcleos urbanos da gravitação sub-regional e a inte 
gração da infra-estrutura de transporte; principalmente ao norte do 
paralelo 19 e a oeste da Serra da Canastra. 

{ l ) A partir de certos limites, alem da concentração e polarização
em algumas ãreas serem fatores que impedem o crescimento de ãreas
deprimidas, as megalõpolis começam a apresentar problemas de 
custos sociais crescentes e de cada vez maiores custos marginais 
dos investimentos em infra-estrutura, custos que gradualmente vão 
gerando deseconomias externas para o setor privado, 
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3. Definição das Sub-Regiões

Tanto para o esbo.ço como para a execução das políticas
de reordenação espacial da economia de Minas Gerais, foi necessãrio 
dividir o territõrio do Estado em sub-regiões. 

De acordo com os estudos do Conselho Nacional de Geo 
grafia, Minas Gerais compõem-se de 15 Zonas Fisiogrãficas, subdivi
di das em 46. Mi crorregiões Homogêneas, que não puderam ser {denti fi c2_ 
das com as sub-regiões para fins de programação do desenvolvimento. 

Alim de considerar elementos fisiogrãficos, os criti
rios para definição das sub-regiões consideraram as possibilidades 
e limitações econômicas e institucionais de cada uma delas, de modo 
que cada uma funcionasse como um subsistema a integrar-se em si e a 
cumprir uma função na integração do sistema estadual. Pelo papel p� 
tencial que devem assumir as sub-regiões dentro do modelo espacial 
proposto para o longo prazo, foi necessãrio estabelecer critérios dj_ 
ferentes dos empregados na anãlise regional para caracterizar situ2_ 
ções com fenômenos de polarização ou de homogeneidade entre regiões. 

Para a definição das sub-regiões e. suas fronteiras, co� 
siderou-se a funcionalidade de cada uma delas, conforme suas poten
cialidades e limitações dadas por: 

a) sua posição e acesso as diferentes partes do país e
do Estado, principalmente em relação com os pÕlos
Rio, São Paulo, Brasília e Belo Horizonte;

b) as dimensões e características fisiogrãficas;

c) as relações entre o uso atual e potencial de solos
agrícolas com sua população rural atual e futura;

d) as disponibilidades de recursos florestais,minerais e
agropecuãri os ( 1);

...,.. ________________ _ 

( 1 ) Os recursos hídricos e a energia elétrica são economicamente aces 
síveis a todb o terrítõrio estadual, com escassas exceções, co 
mo i a  ãgua potãvel em Montes Claros, que ainda e um problema� 
mas para o qual poderã ser encontrada solução. 
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e) as at.ividades econ3micas, com seu nfvel, grau de di
versificação e vinculações com o resto do Estado e
do pafs;

f) as características de sua rede urbana relacionada com
as ãreas a que serve ou influi e em suas vinculações
com o resto do Estado e do país;

. g) os marcos institutiónai� e politico-admiriistrativos 
estaduais e federais que lhes podem dar apoio e uni 
dade funcional, dentro do espaço econ3mico de Minas 
Gerais e d-0 Brasil; 

h) as produtividades e rendimentos de suas atividades

urbanas e rurais relacionadas entre si;

i) as características demogrãficas urbanas e rurais,

destacando-se as possibilidades futuras de expulsão
e absorção de população;

j) os tipos de vinculações que podem desenvolver com o

resto do Estado e do país, abrangendo todos os as
pectos assinalados.

Para permitir a l')calização precisa dos programas e pro

jetos estratégicos dos diferentes setores, a integração di cada sub 
regiã� em si e em suas vinculações com o re�to do Estado e do país, 

dividiram-se as sub-regiões em ãreas, que coincidem com 
regiões Homogêneas definidas pelo Conselho Nacional de 
contim um numero inteiro de Münicípios. 

as Micror
Geografia e 

Conter um numero inteiro de Municípios nas ãreas e sub 
regiões foi uma condição necessãria, porque o Município ê a maior 
unidade polftico-administrativa e estatística da organização gover
namental do pais e porque a divisão das sub-regiões tem um carãter 
operativo. 

Pelas mesmas razoes e pelas complexidades dos critêrios 

adotados, as fronteiras de cada sub-região contêm, ãs vêzes, algum 
grau de arbitrariedade. 

As 8 sub-regiões em que se dividiu o Estado acham-se 
definidas no quadrol. 
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SUB·REGIOE; 

�UB-REGIM I 

Metalúrgica 

SUB-REGIJIO II 

Mata 

SUB-REGIÃO III 

Su1deminàs 

SUB-REGIÃO IV 

Triângulo 

SUB-REGIIIO V 

Alto São Francisco

SUB-REGIÃO VI 

Noroeste 

SUB-REGIÃO VII 

Jequitinhonha 

SUB-REGIÃO VIII 

Rio Doce 

TOTAL 

QUADRO t 

ZONAS FISIOGRJIFICAS 

Metalúrgica, parte de Campos 
das Vertentes 

Zona da Mata 

Sul de Minas e parte de Cam• 
pos de Vertentes 

Trtãn�ulo e parte do Alto Pa 
ranaiba 

A 1to São Francisco e parte 'do 
A1 to Paranaíba 

Paracatu, Alto Mêdio São Fran 
cisco, Montes Claros, parte 
de Itacombira 

Alto Jequitinhonha, Mêdio Je 
quitinhonha, p·arte de Itacoiii 
bira 

-

Rio Doce e Mucuri 

NQ DE 
ÃREAS 

6 

7 

8 

6 

4 

4 

5 

6 

46 

' NQ _DE 
MUN IC!P IOS 

1 22 

127 

177 

51 

58 

45 

51 

91 

722 

SUPERFTCIE 
KM

2 

47 502 

36 058 

62 498 

'j 

80 192 

55 ·837 

159 972 

78 451 

62 071 

582 586 

POf�ULAÇÃO 
1970 

MIL PESSOAS 

2 990 

1 578 

1 838 

915 

648 

1 014 

801 

1 706 

11 490 

10• 
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ANEXO 3 

. . 

TRAJETÕRIA E ALCANCES QUANTITATIVOS DA ESTRATEGIA DE MINAS GERAIS 

1. Antencedentes Gerais

Na estratégia de Minas Gerais definem-se os objettvos 

e requisitos do desenvolvimento do Estado, esboçando-se uma imagem 

qualitativa e quantitativa que devera ser alcançada em um prazo de 

20 anos e que constitui seu marco de referência. Nas orientações de 

media prazo delineia-se uma trajetõria viavel para alcançar aquele 

ma�co de referência, especificando-se com maior detalhe as medidas 

e mudanças necessarias para uma prim�ira etapa de cinco anos, que, 

junto com as tendências não modificaveis no mesmo período, consti

túirão o primeiro elo na consecução dos objetivos propostos, prepa

rando as con&ições para as etapas seguintes. 

Em termos quantitativos, os efeitos das transformações 

propostas para essa primeira etapa não serão significativamente di

ferentes das tendências atuais da economia de Minas Gerais, dado que 

com esta fase se persegue implementar, fortalecer e consolidar as b� 

ses do desenvolvimento futuro, corrigindo tendênci?s negativas e ex! 

cutando programas e projetos para a superação dos grandes problem:s 

do Estado, tendo em conta que a maturação destes excede o prazo de 

5 anos. Alem disso, as significativas taxas de crescimento do Pro

duto, que nos dois ultimas anos foram de 8,7% por período, superan

do a media de 5,7% anual para o decênio 1960-1970, por efeito de pr� 

gramas e projetos pecuarios, de minérios e da industria basica (me

talurgia e minerais não metalicos) em andamento, apenas poderão ser 

modificadas pelas medidas propostas para a primeira etapa . 

2. Distribuição da População no Espaço Econômico

Minas Gerais conta atualmente com uma população de 11,5 

milhões de pessoas. Previu-se que nos primeiros cinco anos a taxa 

de crescimento da mesma sera de 2,0% anual, aumentando paulatiname� 

te atê chegar ã media de 2,3% a.a. para o período 1970-1990. 



SECRETARIA OE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA OA REPÚBLICA 
INSTITu:ro DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA) 

Os objetivos de longo prazo e as diretrizes que 

02. 

forem 
adotadas no-midio praio, derivarão em substanciais modificações na 
distribuição da população no espaço econômico do Estado. Não obstan 
te, a sub-região I manterã sua importância relativa, com pouco mais 
de 25% da população total. Atualmente, nesta sub-região se concen
tra m�is de 50% da atividade econômica do Estado, e dentro dela o d� 
senvolvimento industrial e urbano da capital representa importante 
papel. Embora a concentração urbana de Belo Horizonte e ·arredores 
seja um fenôméno irreverslvel do ponto·� vista da população e das mi
grações, seu crescimento em termos de atividades não repartiu bene
ficios com o resto do Estado. Muito pelo contrãrio, grande parte da 
população marginal do Estado vive �ustamente na capital. A estrati 
gia prevê uma tendência ã eliminação desse fenômeno, e as ·otienta
ções de midio prazo estão voltadas para sua atenuação ao tirmino da 
primeira etapa de cinco anos, mesmo que seus efeitos sejam apenas 
senslveis na sub-região I nesse prime�ro perlodo. Essa diminuição 
dos efeitos negativos na população serã conseguida com uma polltica 
de desconcentração espacial de atividades e da administração publi
ca, o que, somado ã diversificação do setor industrial, gerarã dir� 
ta ou indiretamente os empregos necessãrios para o ·desenvolvimento 
urbano. Paralelamente, serã promovida uma adequada ocupação do es
paço rural, por ampliação de ãreas cultivadas em diversas sub-regiões, 
tais como a VI, atualmente quase vazia, e a IV. 

O grau de urbanização, que atualmente i de 52%, serã de 
57% em 1975 e de 75% em 1990. Esse crescimento urbano, ao redor de 
4% a.a., irã modificando gradualmente a estrutura do Estado, e terã 
como consequência e complemento umâ redistribuição espacial da pop� 
lãção rural, de tal forma que haverã três sub-regiões absorvedoras 
de população: a IV, a V e, especialmente, a VI. Atualmente, essas 
três sub-regiões contam com 19,3% da população urbana tota� do Est� 
do; em 1975 contarão com 20,7% e em 1990 com 29,8%. A população ru 

,___ -

ral, em valores absolutos, jã estã diminuindo, embora a um ritmo muj_ 
to lento. Em 1970 era de 5,5 milhões de pessoas, terã umas 100 mil 
pessoas a menos em 1975, � serã de somente 4,5 milhões em 1990. At� 
almente, grande parte desse setor da população estã marginalizada do 
mercado de bens e conta com nlveis de vida muito baixos. A pollti
ca espacial e as diretrizes gerais para a primeira etapa da execução 
da estratégia, determinarão uma gradual redistribuição da população 
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rural, cujos efeitos começarão a aparecer ao final do periodo de ci.!)_ 

co anos, si�ultaneamente com á conclusão de certas obras de infra-es 

trutura de transportes, que µni_rão as sub-regiões VII e VIII com a 

V, e com o começo das obras de infra-estrutura social e de irrigação 

na VI. Isto estarã acompanhado pela intensificação do desenvolvi

mento industrial em forma integral. Inicialmente, as obras de i"nfra

estrutura tiveram um papel importante do ponto de vista da ocupaçã� 

absorvendo contigentes de mão-de-obra para sua implantação. Gradu 

almente, outros setores produtivos irão eliminando a subocupação r� 

ral e urbana, de forma a ·propiciar a relocalização da população de.!)_ 

tro do territõrio de Minas Gerais, de forma mais racional e compatI 

vel com os recursos potenciais das sub-regiões. 
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3. As Trocas na Estrutura Produtiva

04. 

Minas Gerais cresceu a um ritmo de 5,7% no global, mas 
a um rit�o muito lento nos setores agropecuirio (2,6%) e nas indús
trias tradicionais {3%). Contrastando com isso, o crescimento da mi 
neração (14,8%) e das indústrias produtoras ·de produtos intermediãrios 
(14,7%), foi determinado pelo dinamismo imposto pela compleme�tação 
do eixr. Rio-São Paulo. A estratégia preconiza, como um de seus obj� 
tivos mais importantes, o apoio ãs exportações e ao abastecimento do 
pais naqueles produtos óãsicos para os quais Minas Gerais tem.natural 
capacidade produtiva. Por sua vez, nas orientações de médio prazo, 
propõe-se que nesta primeira etapa se acentue essa politica, jã que, 
embora sejam atividades que não geram diretamente grandes niveis de 
ocupação, seri possivel conseguir que uma maior proporção dos exceden 
tes gerados nessas atividades sejam 'reinvestidos no Estado. Nesta prf 
meira etapa de consolidação das bases do desenvolvimento futuro de Mi 
nas, cabe ao setor manufatureiro um carãter importante. Os projetos 
que jã estão· em execução nas indústrias essencialm�nte produtoras de 
bens intermediârios, e outros considerados estratégicos, determinarão 
um crescimento da indüstria a um ritmo de 11,2% a.a, que inicialmen
te serã de 5,5% nas industrias efsencialmente produtoras de bens de 
consumo não durãveis, de 14,7% nas industrias essencialmente produtQ 
ras de bens intermediãrios e de 11,2% nas industrias em que predomi
nam as atividades produtoras de bens de capital e 'de consumo durãveis. 
A mineração, de acordo com os programas de expansão previstos e, em 
muitos casos, ji em execução, tambem crescerã no quinqUênio a um ri! 
mo elevado {15%), enquanto que o setor'agropecuãrio crescerã somente 
a 4,4% a.a., jã que ainda não estarão dadas as condições para a expa!!_ 
são de ãreas cultivadas com a intensidade necessãria, o que serã im
portante em uma segunda etapa da estratégia. As obras de infra-estr� 
tura econômica e social determinarão o crescimento do setor de cons
trução em 8,7% a.a., similar ã taxa histõrica, enquanto que os servi 
ços bâsicos, onde pesa consideravelmente o programa de expansão ener 
getica, crescerão a 9,0% à.a., e o resto dos serviços a 6,8% a.a. 

Esta expansão de atividades setoriais determina um pro
duto anual que aumentarã a um ritmo de 8,5% a.a., significando um prQ 
cesso de industrialização de 1,32. Este desenvolvimento não terã eli 
minado, dentro de cinco anos, muitas dai contradições internas quan
to ao subemprego e marginalidade. O Estado de Minas Gerais importa 

ÍP.f:A - :n 
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grande parte dos produ_tos que. necessita para seu abastecimento, e de!!. 
tro de cincó anos somente se �erã atenuado esse fenômeno. A expansão 
da mineração, da industria bâsfca e da pecuãria para a exportação, per 
mitiri criar os excedentes que o Estado necessita para sua expansão. 
Ao mesmo tempo, deverã ser fomentada, atravis da politica financeira, 
institucional e crediticia, uma diversificaçã°o de atividades, começa!!_ 
do por aquelas que permitam substituir importações, produzir insumos 
ou elaborar produtos das atividades de apoio ãs exportações e ao abaI 
tecimento nacional (gado� cafi, produtos minerais não metãlicos, fer 
ro, zinco, niÕbio, metalurgia ferrosa e não ferrosa). 

A partir de 1975, quando o esforço inicial de desenvol
vimento tiver concretizado as bases do desenvolvimento futuro, no S! 
tor manufatureiro deverã ocorrer diversificação de suas atividades, 
em especial nos ramos basicamente pr�dutores de bens de consumo e de• 
bens de capital. Nessas atividades, o crescimento deverã ocorrer a 
ritmos superiores aos da primeira etapa. Sem embargo, os ramos atu
almente diniiicos dentro da industria crescerão a ritmos menores que 
os atuais; supõe-se que estas industrias absorverão a demanda insatis 
feita nacional e passarão a crescer a taxas similares is de üm cres
cimento "normal" do mercado interno. Como resultado, o setor manufa 
tureiro deverã crescer a uma taxa de 8,9% nas duas dicadas(l970-1990}. 
Ao mesmo tempo, o setor agropecuãrio crescerã a 5% a.a. e o produto 
total a 7,3% a.a. Segundo se observa no Quadro 1,- para uma estrutu
ra inicial onde o setor agropecuãrio diminuirã sua importância reia
tiva dos 16,7% atuais para 13,8% em 1975 e 10,8% em 1990, o setor ma 
nufatureiro passarã de 25,8% para 29,2% e 34,7%, respectivamente. 

O produto por habitante, que em 1970 foi de Cr$ l 642 (a
proximadamente US$360), aumentarã para Cr$ 2 232 (US$490} em 1975, 
passando para Cr$ 4 289 em 1990 (US$970}, quer dizer, mais de duas ve 
zes a midia atual. (Ver grãfico 1 ). 
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QUADRO 1 

MINAS GERAIS: MUDANÇAS NA ESTRUTURA PRODUTIVA 

DISCRIMINAÇM PRODUTO BRUTO INTERNO TAXAS DE CRESCIMENTO 
(Em Porcentagem) (Em Porcentagem a.a.) 

1960 1970 1975 1990 1960/70 1970/75 1970/90 
-- -- -- --

AGROPECUÃRIA 23,5 16 ,7 13,8 10,8 2,6 4,4 5,0 

AGRICULTURA 12,5 8,6 7,2 5,5 1 ,5 4,4 4,9 

REBANHO 11,0 8, 1 6,6 5,3 3,9 4,3 5, 1 

MINERAÇÃO 4,3 5,3 7,1 6,6 14,8 15,0 8,5 

MANUFATURA 22,3 25,8 29,2 34,7 8,6 11 ,2 8,9 

GRUPO A 13,5 9, 1 7,9 6,9 3,0 5,5 5,9 

' GRUPO B 6,5 12,8 17,0 . 19 ,6 14,7 14,7 9,6 

GRUPO C 2,3 3,9 4,3 8,2 13,3 11,0 11,5 

CONSTRUÇM 3, l 5,9 6,6 6,3 8,7 8,7 7,6 

SERVIpS 46,8 46,3 43,9 41,6 4,6 7,3 6,9 

BÃSICOS 6,1 8,9. 9, 1 - 9,4 9,0 -

OUTROS 40,7 37,4 34
?
8 - 3,8 6,9 -

TOTAL 100,0 100,0 100,0 
--

100,0 5,7 8,5 7,3 

FONTE: Estimações CED/ILPES.· 

a} Grupo A:

Grupo B:

Industrias de alimentõs, bebidas, tabaco, têxtil, vestiãrio, calça 
dos, mõveis, madeira, curtume, editoriâl e grãfica. 

-

Industria de celulose e papel, borracha, química, derivados de pe
tróleo, produtos minerais não-metãlicos e metãlicos bãsicos. 

Grupo C: Industrias de produtos metãlicos, mecânicos, elétricos e de comuni 
cação, de transporte, 

1Pi:A - 27 
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4. A Reordenação Espacial da Economia Mineira

08. 

A reorientação espacial da economia mineira tenderã a 

superar os grandes desequilibrios entre as diversas regiões do Est� 

do. Como se pode observar no Quadro 2, atualmente 62,1% das ativi 

dades urbanas estão concentradas na sub-região I. Embora ate 1975 

esta participação deva aumentar, isso se deverã ã grande expansão prf!. 

vista na exploração do minerio de ferro e nas indústrias de bens i� 

termediãrios, que têm um grande peso na mesma. Em 1970 a particip� 

ção da mineração e daquelas industrias era de 94%, pelo que uma taxa 

acumulativa anual de quas� 15% nos cinco anos. aumentarã sua partici 

pação dentro do marco do produto urbano db Estado em seu conjunto. 

Ainda tendo em conta o efeito comentado, a sub-região I diminuirã 

sua participação de 63,3% em 1975 para 52,3% em 1990. 

Dentro da ãrea urbana, as sub-regiões III, IV e VI (eI 

pecialmente esta Última), serão as responsãveis pela perda de impo! 

tância relativa da sub-região metalúrgica (I), passando as três em 

conjunto a aumentar sua participação relativa dos 19,1% atuais das 

atividades não agricolas, par� 20,7% em 1975 e 28,7% em 1990. O es 

forçó de complementação e diversificação industrial terã efeito mui 

to importante nestas regiões, através de atividades agro-industriais 

na III e IV, reorganização e modernização das industrias tradicio

nais,_ como industrias de laticinios -� têxteis na primeira, e uma di 

versificação mais ampla na região VI, na qual se parte de uma base 

quantitativa muito inferior. Montes Claros e Pirapora assumirão um 
carãter importante como nascentes pÕlos de desenvolvimento, canali
zadores de importantes atividades, uma vez que deverão cumprir um p� 
pel de centros irradiadores de seu dinamismo, para o qual a rede de 

estradas prevista e em execução nesta primeira etapa, cumprirã um 

eficiente trabalho integrador do territõrio mineiro em zonas atual 

mente quase vazias. 

As regiões VII e VIII manterão suas posições de impo! 

tância relativamente menor dentro das atividades urbanas do Estado, 

com distintas caracteristicas, jã que na primeira não existirã um 

nücleo urbano de significação (surgirã,de certo modo, um sistema U! 

bano disperso ao longo das grandes estradas); a VIII, em troca, te

ra aumentada a importância de Governador Valadares e TeÕfilo Otoni. 

IP.EA - �7 
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REGIÕES 

I 

II 

III 

VI 

V 

VI 

VII 

Vlll 

TOTAL 
--

QUADRO 2 

MINAS GERAIS: ESTRUTURA REGIONAL 00 PRODUTO INTERNO BRUTO 

POR GRANDES SETORES ECONÔMICOS 

{Em Porcentagens sobre o Total do Estado} 

AGROPECUARIO NÃO-AGROPECUÃRIO TOTAL 

1970 1975 1990 1970 1975 1990 1970 1975 

9,3 9,6 13,5 62, l '63,3 52,3 53,3 55,9 

13, 1 . 12,4 9,9 8,9 
,· 

7,9 8,5 9,6 8,6 

19,9 19,4 12,2 10,2 9, l 11,9 11,8 10,5 

15,2 15,5 12,6 5,9 6,3 7,8 7,4 7,5 

9,5 9,7 11, 1 3,3 3,0 3,6 4,4 3,9 

12,0 12,4 21,3 3,0 4,3 9,0 4 ,5. 5,4 

5,9 6, 1 6,9 1,4 1,3 1,5 2,2 2,0 

15, l 14,9 12,5 5,2 4,8 5,4 6,8 6,2 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

lPE:A - .27 
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1990 

48, l 

8,6 

11,9 

8,3 

4,4 

10,3 

2, l 

6,2 

100,0 
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10. 

Ambas serão essencialmente zonas de produção pecuãria, o que não con 
tribuirã para eliminaf o alto coeficiente de saturação da população 
de algumas de suas ãreas. Compara�do as oportunidades de emprego com 
a força de trabalho, comprova-se a gravidade do problema analisando 
as seguintes cifras: 

MINAS GERAIS: OCUPAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA NAS REGIÕES VII E VIII 
ANO 1970 

COEFICIENTES OCUPAÇ11:0 OCUPAÇ11:0 
TOTAL EQUIVALENTE 

REGIUES 

Rural Urbano Total 

VII 4,7 
.,. 

1 , 7 3,4 

VIII 3, 1 1,8 2,4 

Assim, como estas sub-regiões não aumentarão sua impor 
tincia relativa deniro do contexto das atividades urbanas e agrfco
las, continuarão sendo zonas expulsoras de população, como no pre
sente. Mas, em lugar de alimentar uma migração rural-urbana ou ur 
bana-urbana que se orienta espontaneamente para outras regiões, d� 
generando no grave problema da marginalidade e da �ubocupação, essa 
migração serã canalizada pelas diretrizes da planificação, para O_!!

tras regiões onde o conjunto das potencialidades naturais possibil! 
ta um dinamismo agora inexistente. 

Essa politica de reorientação espacial da economia te 
rã tambem seus efeitos quantitativos nas zonas rurais. O abasteci 
mento hortigranjeiro do grande Belo Horizonte e feito pelas sub-r� 
giões II e llI ou vem de fora do Estado,· Um desenvolvimento destas 
atividades na sub-região I incidir·ã em um aumento da participação 
dentro da atividade agropecuãria, dos 9,3% atuais para 9,6% em 1975 
e 13,5% em 1990. As sub-regiões V, VI e VII tambem aumentarão sua 
pariicipação; na VI, a irrigação de 800 000 hectares da zona do Al 
to Medio São Francisco, cuja implantação serã iniciada nos primej_ 
ros cinco anos, elevarã a participação da região dos 12,0% atuais 
para 21,3% dentro de duas décadas; nas regiões V e VII,o aumento se 
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rã devido fundamentalmente ã �xpansão da pecuãria de corte. Em tro 
ca, as regi.ões II e IiI, embora mantenham sua importincia relativa 
dentro do total agropecuãrio· estadual em 1975, diminuirão esta part.:!_ 
cipação . em. 1990. Isto se deverã a uma mudança na estrutura prod� 
tiva, jã que, embora tendo diminuída sua participação relativa na la 
voura, aumentarão consideravelmente sua partícipação na pecuãria de 
leite. 

A política espacial, baseada na desconcentração de ati 
vidades e integração do territõrio mineiro, junto ao apoio ãs expo� 
tações e ao abastecimento nacional, propiciarã, jã no medio prazo, a 
diminuição dos desequilíbrios inter-regionais. Isto pode ser consta 
tado atravis da comparação do produto por habitante no quadro segui! 
te·: 

EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA INTER-REGIONAL 

DO PRODUTO POR HABITANTE 

REGIOES 1970 1975 

I 2,05 2,04 
II 0,70 0 ., 68 

III 0,74 0,67 
IV 0,93 0,86 

V O', 7 8 0,66 
VI O, 51 0,53 

VII 0,31 0,32 
VIII 0,46 0,45 

Estado 1 , 00 1 , 00 
1 

1990 

1, 69 
0,79 
O ,81 
0,76 
0,68 
0,73 
0,50 
0,61 
1 , 00 

Com referência ao desequilibrio rural-urbano, embora ap� 
rentemente a brecha da re�da por habitante rural não diminui rã com re 

. 
-

lação ao urbano no primeiro periodo (passando de 4,8 e 5,0 respecti-
vamente), i necessãrio separar, na anãlise dos setores urbanos, aqu� 
les setores relativamente aut5nomos, de alta produtividade na econo
mia, que empregam pouca mão-de-obra, e que neste primeiro período t! 
nham, como jã se comentou, crescido a ritmos muito acelerados. t o 
caso da mineração e das ind�strias produtoras �ssencialmente de bens 
de uso intermediãrio. 

tPEA - 27 
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12. 

Do ponto. de vista inter-regional, os desequilibrios na 
renda por habitante com relação ã media do Estado, tenderão a dimi
nuir, tanto na ãrea rural como na ãrea urbana. As regiões VII e 
VIII� onde mais agudamente se verifica o problema de baixa renda, t� 
rão melhorado em 1975 suas posições em relação ã media per capita r� 
ral, de 0,54 para 0,60 na VII e de 0,74 para 0,79 na VIII; em 1990, 
estarão mais prõximas da medi a. Fenômeno similar serã observado nas 
zonas urbanas. 

TAXAS DE CRESCIMENTO DO PIB POR HABITANTE 

PERIODO AGROPECUÃRIO NÃO TOTAL AGROPECUÃRIO 

1970-1975 4,8 5,0 6,3 

1970-1990 6, 1 3,4 4,, 9. 

Nesta primeira fase de medio prazo, o conjunto de ati
vidades crescerã a um ritmo por habitante de 9 ,5% anual, enquanto 
que os setores urbanos que absorvem mais mão-de-obra e nos quais o 
efeito direto ê mais amplo, crescerão somente a uma taxa per capita 
de 2,0% a.a. Em media, as atividades urbanas devem crescer a 5,0% ' -

por habitante urbano, criando a ilusão de que, em seus efeitos dire 
tos e imediatos, a brecha da renda urbana-rural não diminuirã. 

[ necessãrio ressaltar também que uma mudança substan
cial na estrutura da população e no grau de urbanização, conduz a 
um crescimento per capita do produto total a 6,3%, enquanto que o 
correspondente ã ãrea rural ê de 4,8% e o urbano de 5,0%. Dado que 
a população rural diminuirã no periodo a uma taxa de -0,3% anual, e 
que a urbana crescerã a 4,0%, existe uma ampla margem de populaçio 
que emigra do campo ã cidade, nas seguintes ordens de magnitude: 

IP.eA - 21 
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MINAS GERAIS: POPU LAÇÃO RURAL, URBANA E TOTAL 

ANOS TOTAL TEORICA(a) EMIG .. 
REAL TEORICA(a) EMIG. 

1970-75 . 1970-75 

1970 11 490 5 511 - 5 511 5 979 -

1975 12 686 6 085 -668 5 417 6 601 668 

13. 

REAL 

5 979 

7 269 

(a} Para simplificar a anãlise, supôs-se inexistência de movimentos 
migratõrios para outros Estados. 

A população que emigra do campo para a cidade (668 000 
pessoas no perTodo de cinco anos), iniorpora-se nas zonas urbanas a 
atividades de baixa produtividade, na maioria dos casos. Não obs
tante, esse setor da população gerarã um aumento de renda por habi
tante a taxa� muito maiores que a midia urbana, dado que provim de 
uma ãrea de muito baixa renda por habitante. Estas mudanças estru
turais da população �xplicam que o produto por habitante total au
mente a um ritmo maior que o das ãreas rural ou urbana separadamen
te. 

De acordo com uma conjetüra, dado qu� a informação b! 
sica e insuficiente, estimou-se que o coeficiente de investimento i 
algo superior a 15% na atualidade. O desenvolvimento esperado atri 
vis dai estratigias estabelecidas e da� diretrizes de midio prazo, 
implica aumentar este coeficiente para 16% em 1975 e 20% em 1990. 
A relação capital/produto, que atualmente seria de 1,80, aumentaria 
para 2,0 no tirmino de duas dicadas. Tal como estã previsto nos pr.2_ 
gramas e projetos em execução, este esforço de capitalização se orie.!! 
tarã a princTpio, fundamentalmente, para a expansão da exploração da 
mineração e da industria bãsica. �ão obstante, também em projetos 
em execução e outros cons4derados importantes nas diretrizes do mi
dio prazo, deverã iniciar-se desde jã um processo de inversões su
cessivas, que possibilitem a diversificação industrial, a desconce.!! 
tração espacial e a integração territorial, fatores imprescindTveis 
para o posterior arranco do desenvolvimento de Minas Gerais. Are-

. modelação e modernização das atividades tradicionais da agricultura 
e da industria, assim como a expansão de outras atividades industri 
ais de bens de capital e de bens de consumo durãveis, implicarão em 

.IP.€A - �7 
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uma crescente absorção do financiamento necessãrio para possibilitar 
a capitaliza9ão requerida. Isto implicaria na posterior diminuição 
das taxas d� crescimento dos setores atuilmente dinâmicos, se a ex
pansão destes depender unicamente dos excedentes por eles gerados. 

Por essa razão, o modelo de desenvolvimento deste pri- • 
meiro quinqUinio difere daquele da segunda etapa, no sentido de que 
as infases são distintas por setores e regiões, tal como se comentou 
na exposição_quantitativa das diretrizes bãsicas is quais se ajusta
ra o desenvolvimento no midio prazo. 
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5. Absorção da Subocupação

Do ponto de vista dos recursos humanos, ao fim do pri
meiro perlodo começou-se a lançar basei importantes, que permitirão 
a paulatina absorção da desocupaçãoJ do subemprego e da marginalid! 
de. �ão obstante ser este um dos postulados mais importantes da m� 
lhor distribuição dos beneflcios do desenvolvimento, seu efeito ap� 
nas serã vislvel em 1975, jã que, em boa medida, a maior e melhor 
utilização dos recursos humanos deverã ser necessariamente fruto de 
um processo lento de maturação, que dependerã da aplicação das de
mais diretrizes no medi o e longo prazo, enquanto se vai cumprindo um 
cronograma de ações e medidas de polltica econSmica. Não obstante, 
alguns sintomas 
te quinqilênio. 
60% da força de 

de solução jã serão percebidos ao termino do prese� 
A subocupação atual,'que alcança apro�imadamente uns 
trabalho, em termos de desocupação equivalente (ou 

seja, oportunidades de trabalho que faltam para ocupar plenamente a 
força de trabalho existente), na atualidade e de 40,2%. Em 1975 es 
ta percentagem terã diminuldo para 35%, e ao final da prõxima déca
da, para 13%. Setorialmente, em 1970, metade da ocupação esta�a no 
setor agropecuãrio, e, dentro dos setores urbanos, os serviços ocu
pavam 37,6%. Os setores urbanos deverão, em 1975 ocupar 55,8%, e, 
dentro dos mesmos, os �erviços quase 42%. Para efeitos de não agra 
var o problema subocupacional nestes setores, deverã ser desestimu
lada a modernização prematura dos serviços em geral. A produtivid! 
de destes setores deverã crescer muito lentamente no primeiro perÍQ 
do. 

Os ritmos de aumento anual do produto por ocupaçao e
quivalente serão de 2,5 e 3,6% na primeira etapa, e nas duas déca
das de 3,5 e 1,3%, nos setores rural e urbano, respectivamente . .  I� 
to se deve ã mudança estrutural que se operarã nos quinze anos se
guintes. No setor agrãrió aumentará a exploração da ãrea mais tec
nificada e haverã uma maior expansão da pecuãria, atividades de al
ta produtividade. Em troca, nas zonas urbanas, o menor crescimento 
relativo das atividades dinâmicas apõs 1975, e a diversificação da 
economia, aumentando consideravelmente as atividades industriais de 
alimentos, têxteis, calçados e vestuário, assim como a ampliação do 
mercado, terão preparado o aumento das atividades de comerêializa
çio e transporte, setores que em geril são de baixa produtividade. 
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ANEXO 4 

LISTA DOS PRINCIPAIS DOCUMENTOS ELABORADOS DURANTE O 

ASSESSORAMENTO A MINAS GERAIS 

A. Documentos Fundamentais

1. Bases para uma estratégia de desenvolvimento

2. Diretrizes da Estratégia de Desenvolvimento de Minas Gerais -
visão qualitativa e quantitativa

3. O espaço rural e a Estratégia de Desenvolvimento

4. A rede de transportes de Minas Gerais e a Integração do seu Es
paço Econômico

5. Minas Gerais: perspectivas e diretrizes 1971/1975

6. Perspectivas e diretrizes para o setor agropecuãrio: 1971/1975

7. Perspectivas e diretrizes para o setor industrial: 1971/1975

8. Programa Mínimo para o setor Saüde 1971/1975

9. Ensino Primãrio e- Ensino Medi o: orientações e medidas imediatas
e de longo prazo

10. Sugestões para a reforma administrativa (circulação restrita e

controlada)

11. Diretrizes Institucionais (idem)

12. Orientações para o Setor Publico (1971/1975)

B. Documentos Auxiliares

13. Grupo de balanço de produtos� mercados

14. Projeto de trabalho para elaboração do Diagnõstico e da Estra
tégia de Desenvolvimento do setor Saüde

15. Exportações de Minas Gerais a preços correntes
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16. Tarifas de transportes em Minas Gerais e custos operacionais de
transporte rodoviãrio de cargas

17. Qualificação do grau de acesso ,proporcionado pela rede de trans
portes

18. Projetos sugeridos para a Estratégia (industriais)

19. Projetos de transportes em andamento

20. Projetos de transporte sugeridos para a Estratégia de Desenvol
vimento

21. Programa Geral do Estado (Programação Geral do Estado; Esforço
de planejamento Desenvolvido pelo Estado; Programação Financei
ra do Estado)

22. Quantificação do PIB por grandes setores econômicos

23. Informações bãsicas do setor indu�trial (estatísticas e contas
sociais)

24. Regiões �ara fin� de programação

25. Micro-regiões econômicas do Estado

26. Orientaç3es Preliminares do Estado para trabalhos setoriais

27. Preparação de programação de caixa

28. Metodologia para a Preparação do Orçamento Trienal de Investi-
mento (OTI)

29. Orçamento analítico para 1970

30. Orçamento por Programas (2 volumesr

31. Normas Gerais para elaboração orçamentãria

32. Classificação de Despesas

33. Manual de Execução, Avaliação e Controle de Orçamento

34. Manual de Elaboração (de Orçamento por Programa)

35. Diagnõstico de Recursos Humanos

36. Refação entre o Planejamento e Orçamento de Setor Püblico

37. Instrumentos Estaduais de Política Econômica

38. Relacionamento de Programas Estratégicos para o setor Agrope
cuãrio e roteiro de anãlise
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03. 

SECRElARIA OE l'LANEJAMENlO DA PRES!OtNCIA DA REPÚBLICA 
. INSTlT�O OE PLANEJAMENTO ECONÓMICO E SOCIAL (IPEA) 

39. Bases Gerais de um sistema estatístico integrado de Minas Ge
rais

40. Estatjsticas Necessãrias· pára o Planejamento de Minas Gerais

41. A situação operacional do Departamento Estadual de Estatística
de Minas Gerais

42. Centrofoto - relatório anual de 1970

43. Alguns elementos para a imagem-objetivo em 1990

44. Modelo GPC 2 - Um iAstrumento de anãlise de alternativas de es
tratégia de desenvolvimento para Minas Gerais. (formulação ma
temãtica e programação para computador

45. Objetivos e Programas Estratégicos

C. Documentos de Impantação Direta de Ações, Inspirados Pelos Tra-
balhos de Elaboração da Estratégia e não Cobertos Diretamente
pelo Convê,nio

46. Programa de Desenvolvimento da Cafeicultura

4 7. Programa de Desenvolvimento Florestal

48. Programa de Desenvolvimento da Fruticultura

49. Programa de Cotonicultura

50. P 1 ano de Desenvolvimento da Pecuãria Leiteira

5L Programa da Avicultura

52. Programa da Criação de Suínos

53. Programa de Desenvolvimento da Pecuãria de Corte

54. Diretrizes para aplicação do Credito Rural em Minas Gerais

55. Suinocultura (pesquisa realizada nos principai� frigorificos de
Belo Horizonte - Programa de Incentivo e Financiamento de Nú
cleos de Produtores e Reprodutores)

56. Programa de Financiamento da Média e Grande Indústria de Minas
Gerais

57. Programa Integrado de Desenvolvimento da Pecuãria Leiteira e
Suinocultura
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SECRETARIA OE PLANEJAMENTO DA PAESIOtNC!A DA REPÚOLICA 
INSTITlJ!O OE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA) 

04. 

58. Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de
Belo Horizonte

59. Um estudo sobre as perspec�ivas de desenvolvimento da Zona do
Polígono.das Secas de Minas Gerais

60. Um estudo sobre Pirapora como pÕlo potencial de desenvolvimen
to da Região Noroeste de Minas Gerais

61. Um estudo sobre a identificação do núcleo urbano regional pri�
cipal d� região Sul de Minas Gerais (subregião III).
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